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Crise do petróleo, dependência dos royalties e 
ajuste fiscal: o caso do município de Campos dos 

Goytacazes/RJ
Oil crisis, dependence on royalties and fiscal adjustment: the case of Campos dos Goytacazes municipality, RJ

Resumo:
O presente artigo tem por finalidade demonstrar, por meio de indicado-
res econômicos, financeiros e fiscais, a forte dependência do município de 
Campos dos Goytacazes/RJ em relação às rendas do petróleo e às partici-
pações especiais no recorte de tempo circunscrito entre 2006 e 2014. Nessa 
linha, expõe, ainda, uma análise sobre a conjuntura de 2015, quando a crise 
fiscal dos municípios petrorrentistas explodiu em face da queda do preço 
do barril de petróleo. O estudo enfatiza também o problema da preguiça 
fiscal em razão da acomodação dos gestores públicos ante os abundantes 
recursos recebidos no período pesquisado. Aborda a questão da justiça in-
tergeracional que não ocorreu. Por fim, este trabalho trata dos empréstimos 
milionários que a Prefeitura Municipal de Campos contraiu, em novembro 
de 2014, para fechar as suas contas que estavam desequilibradas e, em de-
zembro de 2015, para cobrir o persistente déficit.

Palavras-chave: Crise do Petróleo. Municípios Produtores. Desequilíbrio Fis-
cal. Norte Fluminense.

Abstract: 
This article aims to verify by means of economic, financial and fiscal i
ndicators the high dependence of Campos dos Goytacazes municipality 
concerning the oil revenues and the Special Participation from 2006 to 
2014. The work provides an analysis of the year 2015, when the fiscal crisis 
of the municipalities that receive the oil revenues occurred due to the drop 
off in the oil price. The study also emphasizes the problem of inefficiency 
of tax ollection because of the public managers’ satisfaction in the face of 
abundant resources received in the period researched. This work 
approaches the issue of intergenerational justice that has not occurred.  Moreo-
ver, it addresses the high interest rate loans that the municipality of Campos do 
Goytacazes contracted in November 2014 to adjust the accounts that were in 
disarray in that period, and, in December 2015, to solve the persistent deficit.

Keywords: Oil Crisis. Producer Municipalities. Fiscal Imbalance. North Flu-
minense.
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Introdução

Este artigo tem como pro-
posta demonstrar por meio de 
indicadores como o Produto 
Interno Bruto (PIB) de 2013, 
o orçamento municipal e a ar-
recadação própria municipal, 
entre 2006 e 2014, fizeram 
com que o município de Cam-
pos dos Goytacazes se manti-
vesse fortemente dependente 

das rendas do petróleo e das 
participações especiais - con-
cedidas pela Lei do Petróleo 
de 1997. Tal dependência se 
instaurou, dentre outras hipó-
teses, devido ao fenômeno 
denominado “preguiça fiscal”, 
que veio a determinar a gra-
vidade da crise fiscal gerada 
pela queda nos preços do pe-
tróleo, no segundo semestre 
de 2014. O trabalho busca 
destacar, ainda, por meio de 
vários autores e pesquisado-
res, a falta de preocupação 
das sucessivas gestões mu-
nicipais em relação à justiça 
intergeracional.

Foi ressaltado, no ano de 
2014, ano eleitoral, que a Pre-
feitura de Campos, a despeito 
do seu orçamento de R$ 2,5 
bilhões, um dos maiores do 
País, dirigiu-se ao mercado 
financeiro local para contrair 
empréstimo junto ao Banco do 
Brasil, com o intuito de fechar 
as suas contas. Posteriormen-
te, em menos de um ano e 
meio, retorna à rede bancária 
para outro empréstimo, agora 
na Caixa Econômica Fede-

ral, sempre a título de cobrir o 
rombo fiscal.

Finalmente, o trabalho rela-
ta uma parte da entrevista do 
prefeito do município vizinho 
de Macaé, sede do Comple-
xo Regional de Exploração e 
Produção de Petróleo-E&P, 
com o atual presidente da Or-
ganização dos Municípios Pro-
dutores de Petróleo da Bacia 
de Campos/RJ (OMPETRO), 
onde se registra a importân-
cia de se elaborar um plano 
integrado de desenvolvimento 
para a região.

Contexto histórico recente

Pode-se afirmar que o mu-
nicípio de Campos dos Goy-
tacazes é favorecido no que 
concerne às condições dos 
recursos naturais, como seu 
solo e subsolo, suas vastas 
riquezas naturais e suas com-
modities – caso do petróleo. 
Ao longo da sua formação 
histórica e econômica, as 
oportunidades de extração e 
produção de riquezas no se-
tor primário da economia, seja 

no âmbito da agricultura ou no 
da extração mineral, sempre 
estiveram presentes nas suas 
conjunturas de dinamização 
econômica.

Por outro lado, produziram 
e reproduziram uma estrutura 
social altamente hierarquiza-
da, segregada e desigual, com 
um perfil socioeconômico de 
pobreza e carências, em gran-
de parte, devido ao caráter 
monocultor (CRUZ, 2005). As-
sim se deu em relação ao ciclo 
do açúcar, do século XVIII aos 
anos 80 do século passado.

Fortuitamente, após findar o 
significativo ciclo de produção 
da agroindústria de açúcar e 
de álcool, a qual imperou por 
mais de duzentos anos, surgiu 
outra oportunidade promissora 
no que diz respeito à possibili-
dade e à esperança de alavan-
car, econômica e socialmente, 
o município, com a descoberta 
do petróleo na Bacia Petrolí-
fera de Campos, nos idos de 
1974, tendo seu início de pro-
dução em 1977.

Diversos agentes econômi-
cos, sociais e políticos, mu-
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nicipais e regionais tinham a 
esperança de que poderiam 
reverter o quadro adverso de 
desigualdade socioeconômi-
ca - herança desagradável 
e verdade inconveniente do 
segmento sucroalcooleiro - por 
conta do extenso passivo so-
cial, edificado e acumulado ao 
longo da história do açúcar na 
região Norte Fluminense.

Esse passivo apresenta, 
com traços indeléveis, uma 
profunda concentração de ren-
da, cujas consequências se 
traduzem na formação de um 
imenso cinturão de miséria, 
bolsão de pobreza e exclusão 
social, no entorno do municí-
pio, visivelmente identificado 
no território da cidade. Tanto 
ao norte quanto ao sul, des-
tacam-se as favelas, demons-
trativo de indicadores sociais 
cruéis, apesar do grande par-
que industrial açucareiro estru-
turado no passado.

Todavia, com a Lei Federal 
9.478/97, conhecida como Lei 
do Petróleo, que aumentou 
enormemente o percentual 
de royalties e criou as parti-
cipações especiais-PE¹, os 
estados e municípios produ-
tores foram privilegiados com 
o recebimento das maiores 
fatias das rendas petrolíferas. 
No estado do Rio de Janeiro, 
alguns poucos municípios da 
mesorregião Norte Fluminen-
se, como Campos, Quissamã, 
Carapebus, Macaé e São João 
da Barra, e outros cinco da 
mesorregião Baixadas Litorâ-
neas, concentram essas ren-
das. A Lei decretou a quebra 
do monopólio estatal na extra-
ção de petróleo, exercida por 
uma das maiores empresas do 
ramo de petróleo do mundo, a 
Petrobras, criada nos anos cin-
quenta, mediante a Lei 2.004 
de 3 de outubro de 1953, pelo 
então presidente da República, 
Getúlio Vargas, com o intuito 
de manter sob domínio brasi-
leiro a exploração do petróleo. 

Cabe aqui ressaltar que, an-
tes da Lei 9.478/97, somente 
a Petrobras pagava royalties 
aos municípios considerados 
produtores, num montante não 
muito significativo; a partir da 
promulgação dessa Lei, esten-
deu-se tal obrigatoriedade às 

demais petroleiras.
O diploma legal trouxe, no 

seu bojo, o reforço das dis-
torções causadas pela defi-
nição dos municípios produ-
tores, com privilégio para os 
confrontantes, elaborada pelo 
IBGE-Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, que 
apontou um número reduzido 
de municípios com direito a re-
ceber a maior parte das com-
pensações financeiras. Serra 
(2006, p. 183) critica o traçado, 
alegando que o critério acima 
se utiliza de um “brutal deter-
minismo físico”; em outras pa-
lavras, houve nítido privilégio a 
um grupo pequeno de municí-
pios.

Em face desse cenário, tais 
municípios transformam-se, 
repentinamente, em municí-
pios “novos ricos” (Serra e 
Leal, 2003, p.308), contem-
plados com as vantagens pe-
cuniárias dadas pela Lei Fede-
ral. Sendo assim, o município 
de Campos dos Goytacazes 
figura como o maior produtor 
de petróleo do Brasil, ou seja, 
o maior recebedor de rendas 
petrolíferas em comparação 
com os demais municípios da 
bacia petrolífera, em virtude 
de encontrar-se em um espa-
ço territorial do mar continental 
com um número expressivo de 
plataformas de petróleo.

Fundamentando ainda mais 
o critério utilizado para distri-
buição das rendas petrolíferas, 
com base no determinismo 
físico, Pontes, Serra e Terra, 
(2006) afirmam o seguinte:

Ao focar a questão da distribuição 
própria à esfera municipal, desco-

bre-se: I) que a ocorrência espacial 
da atividade de E&P, adensada na 

Bacia de Campos, aliada às regras 
de rateio das rendas petrolíferas, 

promove uma severa concentração 
destas rendas em poucos municípios, 
mormente para aqueles componentes 

da Organização dos Municípios Pro-
dutores de Petróleo do Estado do Rio 

de Janeiro (Ompetro); II) que essa 
elevada concentração das rendas 
petrolíferas deve-se, sobretudo, à 

presença de um determinismo físico 
presente nas regras de rateio, o qual 

valoriza mais a proximidade física, 
ou a confrontação de municípios 

costeiros com as áreas de E&P na 

plataforma continental do que os efe-
tivos impactos territoriais da indústria 

petrolífera. (p. 62).

Com o objetivo de ilustrar e 
reforçar a argumentação dos 
pesquisadores citados, des-
tacar-se-á o PIB do município 
de Campos, concentrado em 
65,01% no segmento indus-
trial, por conta da expressi-
va produção de petróleo que 
ocorre na Bacia de Campos – 
embora as instalações físicas 
se situem no município vizinho 
de Macaé.

Sobre o PIB inflado com os 
números das rendas petrolífe-
ras, Ribeiro (2014) afirma que:

Campos dos Goytacazes, Carape-
bus, Macaé, Quissamã, e São João 

da Barra apresentam substancial con-
centração de suas riquezas no setor 
industrial, exatamente em função da 
atividade petrolífera desenvolvida no 
mar. (...) os processos ocorrem fora 

do espaço territorial e esses municí-
pios não exercem nenhum controle 

sobre a atividade, exceção de Macaé, 
que conta com uma estrutura produ-
tiva importante em seu território. Os 
recursos oriundos das indenizações 

compõem o orçamento municipal que 
é gerenciado pelo executivo local e 
a única certeza é que um dia esses 

recursos podem esgotar. (p. 139)

Justiça intergeracional

A justiça intergeracional 
consiste na construção de um 
ambiente favorável à imple-
mentação das políticas públi-
cas, seja na área da saúde, 

da educação, da infraestrutura 
econômica e social, e diversifi-
cação produtiva, sustentáveis, 
capazes de serem usufruídas 
pelas futuras gerações, em 
decorrência do usufruto da ex-
ploração de recursos naturais 
finitos, configurando um plane-
jamento de médio e longo pra-
zos. De acordo com Matinez- 
Alier (1987, apud Serra, 2004):

Sob uma perspectiva moral, o 
royalty deve ser entendido como um 
instrumento de promoção da justiça 

intergeracional. Sacar do subso-

lo, hoje, uma riqueza finita, sem a 
impossível autorização das futuras 

gerações, é uma decisão que exige 
compensações intergeracionais. 

Essas compensações devem ser pro-
movidas em escalas governamentais 

distintas. (p. 184)

Ainda sobre a justiça interge-
racional:

A promoção da justiça intergeracio-
nal deve ser alvo de toda política de 
desenvolvimento. Os investimentos 
em saúde, educação, infraestrutura 

básica e produtiva, qualificação pro-
fissional, modernização da máquina 

administrativa, diversificação produti-
va, entre outros, poderiam, rigoro-
samente serem defendidos como 

ações de desenvolvimento, e por que 
não, ações sensíveis em relação às 

gerações futuras. Se “não me escapa 
que o verdadeiro desenvolvimento se 
dá nos homens e nas mulheres e tem 

importante dimensão política” (...), 
não há, portanto, como eleger uma 

única forma de alcançar a promoção 
da justiça intergeracional, pois essa 

se confunde com o próprio desenvo-

Valor adicionado bruto da Agropecuária 147.430,00

Valor adicionado bruto da Indústria 37.865.660,00

Valor adicionado bruto dos Serviços 16.009.717,00

Valor adicionado bruto da Administração 
Pública

3.073.955,00

Imposto sobre produtos líquidos 1.152.694,00

PIB a preços correntes 58.249.456,00

Tabela 1: PIB de Campos dos Goytacazes em 2013 (mil reais)

Fonte: IBGE-CIDADES (2016)
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vimento. (Pontes; Serra; 
Terra, 2006, p.70):

Com isso, Campos passa a 
compor uma nova classe de 
municípios, conforme reforça o 
argumento a seguir:

Dessa conjugação de fatores, sur-
ge uma nova classe de municípios, 

que começam a ser denominados na 
literatura especializada, especialmen-

te por Rodrigo Serra, de municípios 
petrorrentistas. Tal município, apesar 

de considerado rico relativamente 
à média dos municípios de mesmo 
porte, nem sempre tem alocado as 

receitas operacionais, particular-
mente as de royalties, na resolução 

dos problemas sociais advindos dos 
impactos causados pela atividade ins-

talada. Note-se que existe o risco de 
preguiça fiscal, ou seja, os governos 

locais tornam-se excessivamente 
dependentes dessas receitas e não 
fazem esforço de arrecadação das 

receitas de outras fontes geradas nos 
municípios. (Piquet; Givisiez; Oliveira, 

2007, p. 39).

O fato de auferirem rendas 
abundantes sem sediarem 
atividades produtivas reforça 
a concepção rent is ta da 
gestão administrativa. Pode-
se verificar e constatar, na 

prática, que a previsão de 
Serra (2007) a respeito da 
possibilidade aventada por ele 
em relação ao risco da preguiça 
fiscal se materializa por meio 
da arrecadação dos tributos 
de competência privativa do 
município, ao longo do período 
de 2006 a 2014, como provam 
os dados apresentados a seguir 
pelas Tabelas 2 e 3.

Tudo indica que esses 
administradores se acharam 

no perigoso direito de não 
incomodar os contribuintes 
com as necessárias e devidas 
c o b r a n ç a s  d o s  t r i b u t o s 
municipais, como o IPTU, o ISS, 
o ITBI e as Taxas, acreditando, 
talvez, que as rendas do 
petróleo seriam infinitas. Por 
conta disso, deitaram-se sobre 
o colchão financeiro formado no 
período, abandonando, quase 
por completo, a arrecadação 
municipal. Produziu-se, assim, 
uma dependência financeira dos 
recursos da extração mineral de 
mais de 50% do orçamento 
municipal, em média, como se 
verá a seguir.

Em 2006, a Prefeitura recebeu, 
de royalties e participações 
especiais, R$ 855.995 milhões, 
um percentual de 68,5% em 
relação ao orçamento total.

‘(...)A PREVISÃO DE SERRA (2007) A RESPEITO DA 
POSSIBILIDADE AVENTADA POR ELE EM RELAÇÃO AO 

RISCO DA PREGUIÇA FISCAL SE MATERIALIZA POR MEIO 
DA ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO MUNICÍPIO, AO LONGO DO PERÍODO DE 

2006 A 2014 (...)’

Tabela 2: Composição do Orçamento Municipal de Campos (Milhões R$ – Valores Correntes) em relação aos Royalties e 
Participações Especiais

2006 % 2007 % 2008 % 2009 %

Receitas Próprias 56,560 4,5% 62,659 5,1% 65,503 3,9% 66,037 4,6%

ICMS 121,883 9,8% 135,411 11,1% 169,908 10,2% 181,231 12,7%

Outras Receitas 214,745 17,2% 249,517 20,4% 243,831 14,6% 289,007 20,3%

Royalties+P. E. 855,995 68,5% 773,365 63,3% 1,193 71,3% 887,292 62,3%

Orçamento Total 1,249 100% 1,220 100% 1,672 100% 11,423 100%

Fonte: Elaborado a partir de Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes (2016)

2010 % 2011 % 2012 % 2013 % 2014 %

Receitas Próprias 104,005 5,6% 126,295 6,2% 145,566 6,1% 179,06 7,4% 173,857 6,3%

ICMS 236,062 12,6% 267,348 13,1% 293,224 12,2% 348,106 14,5% 327,775 11,9%

Outras Receitas 417,393 22,4% 267,348 22,6% 619,493 25,8% 566,593 23,6% 1,004 36,5%

Royalties+P. E. 1,109 59,4% 1,188 58,1% 1,345 56,0% 1,311 54,5% 1,249 45,3%

Orçamento Total 1,867 100% 2,044 100% 2,403 100% 2,404 100% 2,756 100%

Tabela 3: Composição do Orçamento Municipal de Campos (Milhões R$ – Valores Correntes) em relação aos Royalties e Participações 
Especiais

Fonte: Elaborado a partir de Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes (2016)
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A receita própria municipal 
participou com 4,5%. O ICMS, 
receita transferida pelo estado 
aos municípios, teve peso 
de 9,8%. Uma parcela deste 
percentual se beneficia da 
extração do petróleo, uma 
vez que o valor adicionado 
das operações de circulação 
e prestação de ser v iços 
realizada no estado está sujeito 
à incidência do ICMS. Cada 
unidade econômica instalada 
nos municípios declara suas 
atividades à Secretaria de 
Fazenda do Estado do Rio 
de Janeiro, com o fito de se 
apurar o índice de participação 
municipal, cuja aplicação 
ocorrerá sobre a arrecadação 
estadual total do ICMS, que 
vigorará no ano subsequente 
ao ano base da apuração.

Em 2007, a Agência Nacional 
de Petróleo (ANP) creditou 
no tesouro municipal o total 
de R$ 773,365 mi lhões, 
correspondente a 63,3% do 
orçamento, uma queda de 
9,65%, no que se refere a 
a r recadação  da  mesma 
fonte de receita do ano de 
2006. A receita própria variou 
positivamente em relação ao 
ano fiscal de 2006, com 5,1%, 
refletindo, provavelmente, a 
queda. O ICMS subiu para 
11,1% em relação ao ano 
anterior, talvez pelas mesmas 
razões.

No período de 2008, o 
peso das compensações 
financeiras chega a 71,3% do 
total do orçamento municipal, 
correspondendo ao valor 
absoluto de R$ 1,193 bilhões. 
A receita própria do município 
fica no patamar de 3,9%, e a do 
ICMS, em 10,2%, o que mostra 
que essas compensações 
variam em função das rendas e 
não do esforço de arrecadação.

Em 2009, os números seguem 
a tendência, ou seja, mantêm 
uma dependência acima de 
60% do orçamento, com um 
aumento do peso do ICMS, que 
também varia de acordo com as 
compensações.

Observando-se a tabela 3 e 
comparando-a com a tabela 
anterior, percebe-se que, a 
partir de 2010, há uma queda 
na média da dependência do 
orçamento em relativamente às 

rendas, e um ligeiro aumento 
do peso da arrecadação 
própria, na razão direta da 
queda daquelas. No entanto, 
em valores absolutos, há 
um expressivo aumento das 

receitas próprias, o que exigiria 
um estudo mais aprofundado. 
No entanto, pesquisas recentes 
permitem atribuir tal movimento 
ao aumento das atividades de 
comércio, serviços e construção 
civil, ligadas à implantação do 
Porto do Açu, em São João da 
Barra, na divisa com Campos 
dos Goytacazes, uma vez 
que, em termos de atividades 
industriais, o município se 
manteve em decadênc ia 
(AZEVEDO NETO, 2015).

E m  2 0 1 4 ,  o s  v a l o r e s 
absolutos dos royalties e das 
part icipações atingiram o 
quantitativo de R$ 1.249 bilhão, 
o menor valor da série, uma vez 
que, com correção monetária, 
equivale aos de 2010 e 2011. 
A receita própria ficou com 
o percentual de 6,3%, e o 
ICMS, em 11,9%. Tais números 
refletem a queda nos valores 
das rendas petrolíferas ocorrida 
na segunda metade de 2014. A 
dependência dos royalties e das 
participações especiais neste 
ano atingiu apenas 45,3%, o 
menor índice da série histórica 
aqui apresentada. Ao final de 
2014, a prefeitura levantou um 
empréstimo no Banco do Brasil.

Tais indicadores demonstram 
que a dependência se mantém 
expressiva, já numa conjuntura 
de crise, após 16 anos de 
rendas abundantes disponíveis 
para  po l í t i cas  de cunho 
intergeracional, o que teria 
permitido aumentar a base e os 
valores da arrecadação própria. 
As hipóteses de preguiça fiscal 
e de omissão em polít ica 
intergeracional permanecem 

de pé.
Piquet (2007) apresenta 

uma excelente síntese dos 
d i fe rentes  aspectos  que 
envolvem a arrecadação e 
aplicação das compensações 

f i nance i ras  o r iundas  da 
produção petrolífera no Norte 
Fluminense.

O que significa custear a máquina 
pública com as rendas petrolíferas? 

Ou de forma alternativa: o que signi-
fica não reservar a integridade das 

rendas petrolíferas às despesas com 
investimentos? I: Um elevado risco 

para solvência financeira desses mu-
nicípios, dado o caráter errático des-
sas rendas. Sabe-se que tais rendas 
variam com o câmbio e o preço inter-
nacional do petróleo e gás. Contudo, 
para alguns municípios, cujas rendas 
petrolíferas dependem do volume de 
uma ou poucas unidades produtivas, 
o risco é ainda mais elevado, devido 

à possibilidade de paradas técnicas e 
acidentes que podem ocorrer nessas 

unidades de produção; II: Um des-
compromisso dos gestores públicos 
com a justiça intergeracional, a qual 
deveria, idealmente, orientar as apli-
cações das rendas petrolíferas, dado 

que estas incidem sobre a extração 
de recursos não renováveis; III: Po-

tencializar os argumentos contrários 
às regras vigentes de rateio das 

rendas petrolíferas, tão favoráveis a 
tão poucos beneficiários locais; IV: 
Uma necessidade dos gestores em 

aumentar o quadro de pessoal como 
forma de operar os equipamentos 
e os serviços públicos ampliados 

com os gastos de investimento. Este 
fato traz à tona o debate acerca da 

proibição legal do uso das rendas pe-
trolíferas para pagamento do quadro 

permanente de pessoal, conforme Lei 
7.990/89. (p. 178)

Ante a crise atual, pode-se 
afirmar que não foi por fal-
ta de alerta, de análise e de 

proposição que os municípios 
produtores vieram a se defron-
tar com uma profunda crise 
orçamentária desde o final de 
2014.

Ante a crise, a Prefeitura 
de Campos, município com o 
maior orçamento da bacia pe-
trolífera, captou dois emprés-
timos no mercado financeiro 
em menos de um ano e meio, 
tendo sido o único a recorrer 
à rede bancária até este iní-
cio de 2016, para se financiar, 
calçado na alegação de que a 
Prefeitura está em dificulda-
des financeiras em virtude da 
queda do preço do petróleo, 
coincidentemente compatível 
com o primeiro alerta de Piquet 
(2007) na citação anterior.

O comprometimento da 
arrecadação municipal 

futura

O município de Campos, 
recebedor da maior parte dos 
recursos dos royalties e das 
participações especiais da re-
gião NF, contraiu empréstimo 
junto ao Banco do Brasil, de-
vido a uma suposta possibili-
dade de insolvência financei-
ra, conforme veiculado pelos 
jornais do município, após o 
processo eleitoral de 2014. 
Membros do governo muni-
cipal alegaram que o aludido 
empréstimo seria por conta da 
acentuada redução da arreca-
dação das rendas petrolíferas, 
decorrentes, principalmente, 
da queda do preço do barril 
de petróleo. Embora a base 
do argumento remeta a um 
fato observável – a queda no 
preço do barril de petróleo –, 
a sua utilização como justifica-
tiva fica frágil, tendo em vista 
que o orçamento de 2014, no 
valor de R$ 2,5 bilhões, foi rea-
lizado plenamente do ponto de 
vista financeiro, tendo, inclusi-
ve, suplantado o valor orçado 
pelo executivo, em agosto de 
2013, e aprovado pela Câmara 
Municipal. Somando-o ao em-
préstimo realizado no Banco 
do Brasil, de R$ 250 milhões, o 
orçamento totalizou R$ 2,7 bi-
lhões, conforme registrado na 
tabela 3. Portanto, não se trata 
de despesas previstas acima 
do arrecadado de fato.

‘OUTRO ASPECTO QUE FRAGILIZA A VERSÃO 
UTILIZADA PELO GOVERNO MUNICIPAL PARA 

JUSTIFICAR O ENDIVIDAMENTO FINANCEIRO DA 
PREFEITURA, E COM ISSO, A NECESSIDADE DE 
SE CONTRAIR O EMPRÉSTIMO BANCÁRIO, É O 

PRÓPRIO PREÇO DO BARRIL DE PETRÓLEO (...)’
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Outro aspecto que fragiliza 
a versão utilizada pelo gover-
no municipal para justificar 
o endividamento financeiro 
da Prefeitura, e com isso, a 
necessidade de se contrair 
o empréstimo bancário, é o 
próprio preço do barril de pe-
tróleo, cujo valor só começa a 
declinar abaixo da cotação de 
U$$ 100,00 no mês de setem-
bro de 2014, quando atingiu o 
patamar de  U$$ 94,67, con-
juntura que não era suficiente 
para abalar a arrecadação dos 
royalties e das participações 
especiais, conforme Gráfico 1 
adiante.

O Executivo Municipal enca-
minhou ao Poder Legislativo o 
projeto de lei que autorizava 
contrair tal empréstimo, ce-
dendo, na ocasião, pagamen-
tos, os direitos aos recursos 
atinentes à arrecadação futura 
dos royalties e das participa-
ções especiais, relacionadas 
à exploração de petróleo e gás 
natural. Comprometeu a arre-
cadação futura com a dívida 
presente, conforme a Lei Mu-
nicipal de n° 8.598/2014, publi-
cada no Diário Oficial do Muni-
cípio, no dia 18/11/2014 “...que 
autoriza o Executivo a ceder 
à instituição financeira pública 
créditos decorrentes dos royal-
ties e participações especiais 
e compensações financeiras 
relacionadas à exploração de 
petróleo e gás natural para 
pagamento de empréstimo...” 
(Folha da Manhã, 28/11/2014, 
p. 02).

Foi publicado o Extrato de 
Contrato no Diário Oficial do 
município em 26/11/2014, com 
o valor global contratado, no 
Banco do Brasil S.A, de R$ 
304.060.246,84 (trezentos e 
quatro milhões, sessenta mil, 
duzentos e quarenta e seis 
reais e oitenta e quatro centa-
vos). A assinatura do contrato 
ocorreu no mesmo dia da pu-
blicação do Extrato.

As condições deste emprés-
timo, aprovado a toque de 
caixa na Câmara Municipal, 
só vieram a lume mais tarde, 
após um dos vereadores de 
oposição entrar com uma ação 
no judiciário local pedindo a 
sua suspensão, o que culmi-
nou em uma liminar favorável, 

impedindo tal concessão de 
crédito. Logo de imediato, a 
Procuradoria Geral do muni-
cípio recorreu da sentença do 
juiz da Comarca de Campos, 
obtendo êxito em segunda ins-
tância, derrubando a liminar. O 
total dos juros pagos foi de 54 
milhões de reais, retidos no ato 
da liberação do crédito, entran-
do no tesouro municipal o valor 
de 250 milhões de reais.

Em 2015, especificamente 
em dezembro, 13 meses após 
recorrer ao primeiro emprésti-
mo, a prefeita recorre à Caixa 
Econômica Federal e contrai 
outro empréstimo, desta vez 
no valor de R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais).
Os juros totalizaram R$ 
107.910.677,61 (cento e sete 
milhões, novecentos e dez mil, 
seiscentos e setenta e sete 
reais e sessenta e um centa-
vos) (Folha da Manhã, acesso 
dia 13 de janeiro de 2016).O 
Gráfico abaixo retrata as duas 
parcelas dos juros pagos pela 
Prefeitura.

Importante reforçar que a 
Prefeitura de Campos pagou, 
antecipadamente, até o início 
de 2016, o relativo somente à 
conta de serviços da dívida ou 
de juros, R$161. 910.677,60 
(cento e sessenta e um milhões 
novecentos e dez mil e seis-
centos e setenta e sete reais 
e sessenta centavos). Entrou 
no tesouro municipal o capital 
líquido de R$ 450.000.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mi-
lhões), no período de treze me-
ses, o que equivale a 18% do 
orçamento de 2014. Importan-
te lembrar que a dívida líquida 
será paga com as rendas futu-
ras, dependentes das oscila-
ções dos preços internacionais 
do petróleo e reféns da lei que 
deverá ser liberada pelo STF, 
que redistribui as rendas por 
todos os municípios e estados 
do País, caindo enormemente 
o percentual que cabe atual-
mente aos municípios produto-
res, sendo Campos o principal 
deles.

Decreto 01/2016 de estado 
de emergência econômica

Os dados aqui apresentados 
permitem levantar a hipótese 

de que as contas municipais 
já apresentavam desequilíbrio 
fiscal e forte indício de endi-
vidamento, desde o ano de 
2014, devido à má gestão e 
ausência de expansão da base 
e dos valores da arrecadação 
própria. Caso não estivesse 
mergulhada, antecipadamen-
te, numa crise fiscal, seria des-
necessário recorrer ao Banco 
do Brasil, já em novembro de 
2014, quando contraiu o seu 
primeiro empréstimo.

Em virtude do agravamento 
da crise fiscal ao longo do ano 
de 2015, a despeito dos dois 
empréstimos contraídos nas 
duas instituições federais, a 
prefeita se vê instada a fazer 
um austero ajuste fiscal. Por 
conta disto, resolve decretar 
Estado de Emergência Econô-
mica, no âmbito da Adminis-
tração Pública Municipal, pelo 
prazo de 120 dias, podendo 
prorrogá-lo por igual período, 
caso a situação econômica 
atual se mantenha inalterada, 
publicando, no dia 25/01/2016, 
o Decreto 01/2016.

São decretadas inúmeras 
medidas de contenção de 
despesas, como por exem-

plo: rescisão de contratos e 
convênios, para adequação 
ou extinção, suspensão de 
pagamentos a fornecedores 
e prestadores de serviços, 
para avaliação, criação de co-
missão para reavaliação de 
obras, contingenciamento de 
30% das despesas previstas 
no orçamento, suspensão de 
cessão e/ou disponibilidade de 
servidores, implementação de 
plano de aposentadoria volun-
tária, a realização de estudos 
técnicos para redução dos car-
gos efetivos, com adequação 
da folha de pagamento à nova 
realidade municipal.

Fundo do poço e despertar 
do “regionalismo”

Em fevereiro de 2015, quan-
do ocorreu a eleição do novo 
presidente da OMPETRO, o 
preço do barril do petróleo no 
mercado internacional chegou 
ao valor de U$$ 62,58, uma 
queda de 33,90% comparado 
a setembro/2014, que esta-
va em U$$ 94,67, conforme o 
Gráfico I. Acendeu-se, assim, 
a luz amarela para os prefeitos 
da região. 

Gráfico 1: Preço do barril do petróleo: 2014 e 2015.

Fonte: Disponível em <http://br.investing.com/commdities/Brent-oil-
historical-data>. Acesso em 14 jan. 2016.

Gráfico 2: Empréstimos contraídos pela Prefeitura Municipal 
de Campos e respectivos juros descontados

Fonte: Elaborado pelo autor (2016)
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Por conta deste fato, o pre-
feito recém-eleito presidente 
da OMPETRO lança mão de 
um discurso em torno do de-
senvolvimento regional inte-
grado, defendido longamente 
por estudiosos e pesquisado-
res sobre o NF e a economia 
regional do petróleo, ao longo 
dos anos do ciclo do petróleo, 
quando a abundância rentista 
fechou os ouvidos dos gesto-
res municipais.

Com a escassez dos royal-
ties e participações especiais, 
em razão dos fatores aqui 
apresentados, os prefeitos da 
região sentiram na pele a che-
gada do futuro anunciado de 
escassez de recursos, viesse 
ele por quais das razões aqui 
apontadas e sintetizadas por 
Piquet (2007). Os prefeitos 
dos municípios “produtores” 
de petróleo, que compõem a 
OMPETRO, resolvem trazer 
para si a bandeira do desen-
volvimento regional, conforme 
ilustra reportagem do jornal A 
Folha da Manhã:

Em seu discurso como o novo 
presidente, Dr. Aluízio, prefeito do 

Município de Macaé, destacou a im-
portância do esforço integrado entre 
os municípios, como o fortalecimen-

to do Núcleo de Desenvolvimento 
Regional, que será responsável por 

buscar, junto ao Governo Federal, 
medidas que auxiliem a estabilidade 

econômica e social da região respon-
sável por 80% da produção nacional 

de petróleo e que abriga uma popula-
ção de 1.2 milhão de habitantes. - “O 

momento requer de nós, coragem 
para adotar medidas que consigam 

minimizar o impacto à população, 
como corte de salários, revisão de 
contratos, dentre outros, principal-

mente para garantir aos nossos 

cidadãos qualidade de vida e o direito 
ao emprego. Precisamos pensar de 
maneira regional, a fim de garantir a 
valorização de nossas cidades, tão 

importantes no contexto nacional por 
sua contribuição na autossuficiência 

brasileira na produção de petróleo, 
conquistada em 2006 e, atualmente, 
na exploração do pré-sal” – pontuou 
Dr. Aluízio. (Reportagem exibida dia 

26 fev. 2015, p.2)

Tal consciência nunca havia 
sido manifestada, até então, 
por nenhum chefe de execu-
tivo dos municípios privilegia-
dos.

Considerações finais

Dentro do contexto de abun-
dância de tantos recursos 
financeiros recebidos pelo 
município de Campos, perce-
be-se que ocorreu uma espé-
cie de inércia produtiva, sem 
nenhuma transformação dos 
ativos financeiros oriundos das 
rendas dos royalties e partici-
pações especiais, em ativos 
reais, como, por exemplo, uma 
base industrial que pudesse 
retroalimentar o processo eco-
nômico sustentável no futuro, 
quando estas rendas finitas 
do petróleo não mais existirem 
(AZEVEDO NETO, 2015).

Constata-se que, além de 
não ocorrer a transformação 
das rendas do petróleo em 
riqueza, o município de Cam-
pos incorreu naquilo que Ser-
ra (2007) chamou de preguiça 
fiscal, uma acomodação por 
parte dos gestores públicos 
que passaram pela Prefeitura 
sem melhorar a arrecadação 
própria do município, devido 
ao receio de incomodar os 
contribuintes da cidade, ou 

pensando, provavelmente, de 
forma eleitoreira, contando 
com receitas das indenizações 
do petróleo crescentes e infi-
nitas, com uma taxa média de 
dependência orçamentária aci-
ma de 50%. 

Verificou-se, ainda, que o 
município de Campos não se 
preocupa com as gerações 
futuras, por meio do investi-
mento em políticas públicas na 
área de saúde, educação, mo-
bilidade social e diversificação 
econômica, dentre outros; e, 
para agravar, adentra o novo 
século endividando-se me-
diante o comprometimento de 
rendas futuras instáveis e im-
previsíveis, mas, na certa, me-
nores que as atuais, até 2020.
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Notas:

1 Participações especiais são taxas adicionais 
sobre o diferencial de produtividade das áreas 
mais rentáveis. União e estados produtores, 
que no caso da Bacia de Campos são o Estado 
do Rio e o Espírito Santo, recebem, pela Lei 
9.478/97, respectivamente, 30% e 26,5% 
dos royalties, e 50% e 40% das participações 
especiais. Os municípios produtores recebem 
26,5% dos royalties e 10% das participações 

especiais.

www.cidades.ucam-campos.br
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Resumen:
La difusión de nuevos paradigmas tecnológicos plantea interrogantes so-
bre sus desafíos para promover el desarrollo y la diversificación productiva 
en países y territorios de la periferia. Sectores y regiones que eran centrales 
bajo paradigmas tecnológicos previos pierden relevancia relativa, y surgen 
otros espacios como lugares privilegiados de acumulación del capital. Nue-
vos actores, formas de articulación y de governance redireccionan los flu-
jos de conocimientos, financieros y de bienes, así como los mecanismos de 
apropiación de ganancias y rentas. Este artículo indaga esta problemática 
en Argentina, revisando potenciales casos de clusters basados en la ciencia, 
como la biotecnología y las Tecnologías de la Información y la Comunica-
ción (TICs).

Palabras clave: Paradigmas tecnológicos. Clusters tecnológicos. Desarrollo 
territorial.

Abstract:
The new technological paradigms have raised several questions related 
to their challenges and promises for promoting the development and the 
productive diversification in peripheral countries. Key sectors and 
regions in previous technological paradigms are losing their 
relative importance, while new ones are emerging as principal places for 
capital accumulation. New actors, relations and governance ways of 
coordination are changing the knowledge, financial and goods flows, 
and the mechanisms for the appropriation of profits and rents. This pa-
per inquires on these topics in Argentina, in particular on the emergen-
ce of science-based clusters such as biotechnology and ICT clusters.

Keywords: Technological paradigms. Science-based clusters. Territorial de-
velopment.

Nuevos debates sobre acumulación, desarrollo y 
territorio: clusters tecnológicos en la periferia¹

New debates on accumulation, development and territory: technological clusters in peripheric countries
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Introducción

La profundización de los pro-
cesos de globalización, bajo 
el comando del capital finan-
ciero, y la difusión de nuevos 
paradigmas tecnológicos se 
encuentran en la base de la 
mundialización en la actual 
etapa de acumulación del ca-
pital y de las dinámicas de 
des-territorialización/re-terri-
torialización que se expresan 
en la división internacional del 
trabajo.  

Los procesos de deslocali-
zación espacial de la produc-
ción en sectores intensivos en 
recursos naturales y/o fuerza 
de trabajo aumentan, en la 
mayoría de los casos, la ten-
dencia a la concentración de 
las actividades intensivas en 
conocimiento en los países 
desarrollados. Al mismo tiem-
po, se amplía el espacio de 
acumulación tornándose más 
volátiles las dinámicas de es-
pecialización regional.

La aceleración de los cam-
bios tecnológicos, basados ah-
ora en los avances en el cono-

cimiento científico, forma parte 
inseparable de las nuevas mo-
dalidades de acumulación del 
capital.  Bajo el impulso de la 
difusión de nuevos paradig-
mas tecnológicos, Tecnologías 
de la Información y la Comu-
nicación (TICs; Moderna Bio-
tecnología; Nanotecnología), 
se producen  transformaciones 
en la organización industrial y 
en el comercio internacional, 
y surgen nuevas modalidades 
de articulaciones productivas, 
comerciales y tecnológicas 
entre grandes empresas trans-
nacionales (ET) y empresas y 
productores de la periferia. 

Nuevos interrogantes se 
abren para los países periféri-
cos en relación a los desafíos 
y potencialidades de estas 
tecnologías para promover el 
desarrollo y la diversificación 
productiva, y sus impactos 
territoriales, en particular, so-
bre el posible surgimiento de 
clusters basados en la ciencia, 
como es el caso de la biotec-
nología y las TICs. 

En el contexto de estos de-
safíos, se ha renovado el de-
bate sobre el desarrollo urbano 
regional o, en términos gene-
rales, sobre el desarrollo terri-

torial. Sectores y regiones que 
eran centrales en los períodos 
de predominio de paradigmas 
tecnológicos previos comien-
zan a perder relevancia relati-
va, mientras que surgen otros 
espacios como lugares privile-
giados de acumulación del ca-
pital. Nuevos actores, formas 
de articulación y de governan-
ce redireccionan los flujos de 
conocimientos, financieros y 
de bienes, así como los meca-
nismos de apropiación de ga-
nancias y rentas.

Este trabajo indaga acerca 
de esta problemática en paí-
ses en desarrollo, en particu-
lar en Argentina, partiendo de 
un  enfoque estructuralista del 
proceso de acumulación del 
capital.

El documento se organiza de 
la siguiente forma. En el Pun-
to 1, se plantean las caracte-
rísticas más relevantes de los 
nuevos paradigmas tecnológi-
cos y se señalan sus posibles 
impactos territoriales. En el 
Punto 2, se realiza una lectura  
estilizada de los enfoques teó-
ricos que han abordado estas 
temáticas y, sin pretender una 
revisión exhaustiva de autores 
y estudios en este campo, se 
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analizan críticamente sus ele-
mentos constitutivos, puntos 
de contacto y/o diferencias. 
A la luz de esta discusión, el 
objetivo central de la tercera 
parte es el de identificar los 
rasgos centrales de experien-
cias locales vinculadas a los 
nuevos paradigmas tecno-
lógicos. Los diferentes tipos 
de configuraciones sectoria-
les-territoriales analizados 
muestran especificidades en 
términos de la articulación de 
las tecnologías con los cono-
cimientos científicos de base, 
su grado de transversalidad 
y las formas de convergencia 
con  distintos sistemas tecno-
lógicos, las que se traducen en 
diferencias en las trayectorias 
tecnológicas, la organización 
industrial y la forma de coor-
dinación predominante en las 
actividades de Investigación 
y  Desarrollo. Las trayectorias 
económicas y tecnológicas 
previas en las regiones de lo-
calización de las nuevas acti-
vidades pueden facilitar, impul-
sar y/o ejercer resistencia a los 
cambios inducidos por las nue-
vas tecnologías, como puede 
ser, por ejemplo, el caso de 
las infraestructuras existentes 
y los costos hundidos relacio-
nados a las mismas; la base 
tecnológica de las industrias 
allí localizadas; las economías 
de aglomeración existentes; o 
la estructura institucional arrai-
gada en ese medio. Cómo fun-
cionan y cómo se articulan los 
impulsos al cambio y las resis-
tencias son interrogantes bási-
cos a la hora de explorar estas 
realidades. En las conclusio-
nes, se retoman las principa-
les evidencias del documento 
y se plantea un conjunto de 
interrogantes que posibilitarán 
avanzar en la comprensión de 
los nuevos desarrollos territo-
riales.

Los nuevos paradigmas 
tecnológicos

Las Tecnologías de la In-
formación y la Comunicación 
(TICs) y la Moderna Biotecno-
logía (MB) son consideradas 
como nuevos  paradigmas tec-
nológicos, entendiendo a éstos 
tanto en su acepción vinculada 

a las nuevas heurísticas de 
resolución de problemas téc-
nicos Dosi (1988), como en 
su acepción de paradigma 
técnico-económico,  el que in-
volucra a todo el sistema eco-
nómico, en la medida en que 
la difusión de un factor clave 

posibilita reducciones sensi-
bles en los costos, alterando 
los procesos y las formas de 
organización de la producción 
del conjunto de la economía 
(Perez C,1986; 2009). 

Las TICS y la MB, que mues-
tran importantes sinergias y 
convergencias, abren nuevas 
oportunidades comerciales y 
tecnológicas. Ambas tecnolo-
gías comparten varios atribu-
tos, entre otros, la fuerte re-
lación con los conocimientos 
científicos de base y su carác-
ter de tecnologías de soporte 
(enabling technologies). Sin 
embargo, difieren en varios 
aspectos importantes, en  su 
grado de difusión actual y en 
los alcances de sus impactos 
territoriales. El Cuadro 1 resu-
me los rasgos centrales de la 
configuración industrial y de 
las bases de conocimiento de 
ambas tecnologías.

Las TICs abarcan un am-
plio conjunto de tecnologías, 
tanto de carácter genérico 
como específicas, englobando 
a una variedad de industrias 
manufactureras (entre otras, 
componentes electrónicos, 
computadoras, equipos de 
telecomunicaciones, instru-
mentos de medición, equipos 
multimedia) y de industrias de 
servicios (entre otras, com-
putación, procesamiento y al-
macenamiento de datos, soft-
ware). Debido a su carácter 
genérico y transversal, los im-
pactos de las TICs se verifican 
no sólo en las relaciones entre 
empresas y agentes, sino tam-
bién en las formas de gover-

nance, gestión, producción, 
comercialización y de aprendi-
zaje dentro de las cadenas de 
valor; y más en general en los 
flujos de información y cono-
cimientos entre e inter secto-
res, regiones y mercados. Han 
dado lugar al surgimiento de 

nuevos sectores de servicios 
intensivos en conocimiento.

La incorporación de las TICs 
a las actividades económicas 
ha implicado un radical cam-
bio en las formas en que se 
llevan a cabo las mismas, con 
impactos en la producción, la 
productividad y los costos, el 
comercio,  la estructura de los 
mercados, las instituciones y 
las estrategias empresariales. 
La alta velocidad de cambio 
tecnológico asociado a estas 
tecnologías y su rápida difu-
sión en la economía y la socie-
dad han facilitado/posibilitado 
nuevas estrategias de acumu-
lación y de expansión geográ-
fica de las  ET, que han dado 
lugar a  fuertes reconfiguracio-

nes productivas de sectores y 
de regiones.

En la medida que se diluyen 
las barreras espaciales aso-
ciadas a la distancia física, 
el capital global aumenta sus 
“grados de libertad” para mo-
vilizarse y capturar riquezas 
y otros activos locales (mano 
de obra, recursos naturales). 
Las TICs han facilitado la dis-
persión geográfica de las acti-
vidades productivas de las ET 
a escala global aumentando al 
mismo tiempo la centralización 

de las funciones de control de 
las firmas y de otras activida-
des estratégicas tales como 
diseño y la Investigación y 
Desarrollo (I&D),  fortalecien-
do el papel de cierto tipo de 
ciudades donde se concentra 
el comando del capital global 
(Sassen, 2007)..

Por otra parte, la acumula-
ción de información y datos 
(data), su organización y difu-
sión, tienen un impacto de im-
portancia en los procesos de 
aprendizaje y de innovación en 
el manejo del riesgo y en las 
posibilidades de diversificación 
de diferentes industrias. (Ro-
dríguez y Rodríguez, 2013).

La Moderna Biotecnología 
(MB) se caracteriza por un 
conjunto de atributos que se 
expresan en diferentes con-
figuraciones sectoriales en 
los mercados biotecnológi-
cos (Pisano, 2006;  Arundel, 
Crespi y Patel, 2006; Gutman 
et al., 2010; entre otros): i) la 
estrecha interpenetración/arti-
culación entre ciencia básica 
y tecnología; ii) la base multi-
disciplinaria  y  recombinante 
de conocimientos científicos y 
tecnológicos, que incluye entre 
otros a la biología molecular, la 
microbiología, la bioquímica, 
la química, la ingeniería; (iii) el 
carácter genérico y transver-
sal de las tecnologías que la 
conforman, que posibilitan su 

difusión en diversos sectores 
productivos y de servicios; iv) 
los diferentes  niveles de com-
plementariedad y ruptura con 
tecnologías existentes, que se 
traducen en distintos grados 
de acumulatividad tecnológica 
y de creación/desplazamiento 
de empresas; y v) sus poten-
ciales efectos sistémicos sobre 
el entramado económico y sus 
potencialidades como fuente 
de generación de ganancias 
diferenciales y/o rentas ex-
traordinarias.

‘(...)LOS IMPACTOS DE LAS TICS SE VERIFICAN NO SOLO 
EN LAS RELACIONES ENTRE EMPRESAS Y AGENTES, 

SINO TAMBIÉN EN LAS FORMAS DE GOVERNANCE 
GESTIÓN, PRODUCCIÓN, COMERCIALIZACIÓN Y DE 

APRENDIZAJE DENTRO DE LAS CADENAS DE VALOR(...)’

‘EN LA MEDIDA QUE SE DILUYEN LAS BARRERAS 
ESPACIALES ASOCIADAS A LA DISTANCIA FÍSICA, 

EL CAPITAL GLOBAL AUMENTA SUS “GRADOS 
DE LIBERTAD” PARA MOVILIZARSE Y CAPTURAR 

RIQUEZAS Y OTROS ACTIVOS LOCALES.’
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Tecnologías de la Información y la 
Comunicación, TICs

Moderna Biotecnología

Características centrales 
del paradigma

- Alta interpenetración entre Ciencia y Tecnolo-
gía (CyT)

- Alta modularidad entre componentes o módulos 
(1)

- Oleadas de destrucción creativa dentro de cada 
módulo. Alta velocidad del cambio tecnológico

- Re-articulación entre los distitntos módulos

- Enabling technology, fuertemente articulada con 
las otras tecnologías

- Carácter genérico y  transversal ( productivo y  
organizacional)

- Emergencia de nuevos sectores de servicios inten-
sivos en conocimiento

- Ruptura organizacional, continuidad en las tec-
nologías de producción industrial

- Alta interpenetración entre Ciencia y 
Tecnología (CyT)

- Convergencia entre distintas oleadas 
de biotecnologías

- Enabling technology. Rol clave de 
nuevos métodos de investigación

- Carácter genérico y transversal
 
- Emergencia de nuevos sectores y servi-
cios de difusión de las biotecnologías

- Distintos grados de complementarie-
dad y ruptura de los senderos tecnoló-
gicos

Trayectorias tecnológicas

- Amplia difusión en la economía y la sociedad , en 
sectores económicos existentes y de servicios

- Alta convergencia con bio y nanotecnolgías y 
con  trayectorias tecnológícas previas (materia-
les, electrónica, otras)

- Nuevas trayectorias tecnológicas

- Dependiendo de los sectores de apli-
cación: en farma, competencia y coe-
xistencia entre viejas y nuevas tecno-
logías; en agro e insumos industriales : 
convergencia de trayectorias, paquetes 
tecnológicos

- Nuevas trayectorias tecnológicas

Infraestructura crítica

- Infraestructuras en C y T genéricas

- Infraestructura en comunicaciones específicas 
(infraestructura para redes)

- Estándares de comunicación

Infraestructuras en C y T genéricas

Características de la base 
del conocimiento

- Distributed knowledge (redes)

- Rol clave de redes de innovadores                             
                                                                  
- Apropiación privada a través de las tecnologías 
incorporadas en equipos y maquinarias y DPIs

- Distributed knowledge (alianzas estraté-
gicas en la cadena de valor)   

- Apropiación privada de los conoci-
mientos científicos y tecnológicos 
(DPI)     

Organización industrial

Hardware: Oligopolios con segmentos de competen-
cia y segmentos estratificados. Cadenas globales 
de valor con diferenciación  entre diseño y manu-
factura. Larga tradición en outsourcing global

Software: Cadenas globales de valor comanda-
das por grandes empresas. Reciente expansión del 
outsourcing global. Constante surgimiento de nuevos 
segmentos de aplicación dan lugar a nuevos juga-
dores globales

* Dedicated biotech Firms (DBF) como inter-
fase entre academia y firmas estableci-
das (incumbents)
* Farma: oligopolio estratificado
* Agro e insumos industriales : concen-
tración    

Procesos de aprendizaje
- en relaciones productor-usuario, ingeniería re-
versa (fundamentalmente en hardware) en la cadena de valor; por imitación

Impactos territoriales
-redefinición de los alcances de la “proximidad” 
                                                                                                           
-Conformación de clusters de TICs

- Diferentes impactos según el sector 
de difusión
- Conformación de  clusters biotecno-
lógicos    

(1) Módulos en TICs: procesadores, memorias, almacenamiento, displays, interfase usurario, periféricos, dispositivos móviles, etc.

Fuente: Elaborado en base a  Gutman y Lavarello (2009); Gutman y Robert (2013);  Robert (2014)

Cuadro 1: Nuevos Paradigmas tecnológicos. Configuración industrial, bases del conocimiento.
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La emergencia de este pa-
radigma y la consiguiente 
configuración de las industrias 
biotecnológicas fueron acom-
pañadas por importantes in-
novaciones institucionales y 
regulatorias que modelaron y 
transformaron las relaciones 
entre la investigación acadé-
mica, el sector industrial y las 
formas de apropiación de los 
nuevos conocimientos. Entre 
ellos, se destacan el surgi-
miento de nuevas empresas 
especializadas, la aceleración 
en la privatización de los cono-
cimientos científicos y tecno-
lógicos y el surgimiento de los 
“mercados de conocimiento 
científico” (monetización de la 
propiedad intelectual, Cimoli 
y Primi, 2008) que impulsó la 
interfase entre las empresas 
biotecnológicas  y las insti-
tuciones científicas. Estas 
transformaciones llevaron a 
un desplazamiento del mode-
lo de ciencia abierta por otro 
de ciencia propietaria, en el 
cual el conocimiento científico 
puede patentarse y transfor-
marse en activos intangibles 
a los que se les puede asignar 
un valor financiero, facilitando 
la entrada de numerosas em-
presas especializadas (Coriat 
et al., 2003). La configuración 
industrial, el tipo de empre-
sas presentes y las formas de 
coordinación difieren entre los 
distintos sectores de aplica-
ción. En términos generales, la 
dinámica de difusión de la MB 
se asienta en la conformación 
de alianzas estratégicas, en su 
mayoría fuertemente asimé-
tricas y bajo la coordinación 
de las grandes ET líderes, en 
procesos de centralización de 
los capitales, a través de fusio-
nes y adquisiciones (F&A) y en 
estrategias de protección de 
los derechos de propiedad in-
telectual  (Gutman y Lavarello, 
2009).

Los impactos territoriales, 
actuales y potenciales, de la 
difusión de ambos paradigmas 
son importantes. En una visión 
general, la difusión de las TICs 
ha permitido, en primer lugar,   
redefinir la importancia de la 
“proximidad”, tanto para im-
pulsar los procesos de apren-
dizaje e innovación, a través 

de conformación de redes y de 
alianzas estratégicas, como 
para gestionar y coordinar las 
actividades productivas a lo 
largo de las diversas etapas 
de las cadenas de valor distri-
buidas en diversos territorios, 
y controlar el flujo de infor-
mación, de bienes y de recur-
sos. Los impactos territoriales 
de las MB están asociados a 
los diferentes sectores de di-
fusión. En el caso de la agro 
biotecnología, por ejemplo, 
han posibilitado la expansión 
de la frontera agrícola y la in-
corporación de territorios a las 
nuevas producciones, despla-
zando, la mayor parte de las 
veces, a producciones y pro-
ductores de los mismos.

Tanto en el caso de las TICs 
como en el de la MB, se obser-
va en los países desarrollados 
la conformación de clusters 
tecnológicos vinculando uni-
versidades y centros de Cien-
cia y Tecnología con empresas 
.productoras en alianzas estra-
tégicas para la transformación 
de los conocimientos cientí-
ficos en tecnológicos para el 
desarrollo comercial de pro-
ductos, procesos y servicios.

Los enfoques teóricos sobre 
desarrollo territorial y 
cambios tecnológicos

El análisis de los impactos 
territoriales de los cambios en 
las condiciones y formas de 
acumulación de las últimas dé-
cadas ha sido abordado desde 
diversos enfoques teóricos.

I- Estudios elaborados entre 
los años ’70 y los ´90 del siglo 
XX, que redefinen la agenda 
de investigación urbano-regio-
nal integrando la preocupación 
por el impacto de las nuevas 
tecnologías (fundamentalmen-
te las Tics)². 

1.1 Los enfoques teóricos 
críticos (marxistas, regulacio-
nistas, estructuralistas) contri-
buyen a una perspectiva glo-
bal sobre las transformaciones 
del “régimen de acumulación” 
(escuela regulacionista fran-
cesa); la producción social del 
espacio en la fase actual del 
capitalismo global (Harvey, 
2003); las nuevas estrategias 
de las ET (entre ellas sus di-

versas modalidades de expan-
sión geográfica) y las trans-
formaciones en los sectores 
productivos impulsados por el 
uso de las nuevas tecnologías 
(sectores footloose, cambios 
organizacionales y fragmen-
tación territorial del proceso 
productivo). Entre estos enfo-
ques, cobra un especial inte-
rés el análisis de los cambios 
sectoriales y espaciales (Ral-
letyTorre, 1995); las implican-
cias urbanas de los procesos 
de deslocalización industrial 
en los países centrales por 
el surgimiento de nuevas zo-
nas industrializadas en países 
periféricos (Holland, 1976); y 
los modelos alternativos de 
organización de la industria 
manufacturera y sus configu-
raciones territoriales (Lipietz 
y Leborgne, 1994; Storper y 
Harrison, 1994;Dupuy y Gilly, 
1995; entre otros).

Los complejos científico-tec-
nológicos son también obje-
tos de abordajes particulares. 
Tal como advertirán Massey 
et. al. (1992), las actividades 
“hightech” y los Tecnopolos³, 
independientemente de su lo-
calización geográfica, se han 
convertido en  “poderosos 
íconos de la economía del 
conocimiento”; son  los “luga-
res de producción más cui-
dadosamente seleccionados 
y planificados de un mundo 
electrónicamente conectado. 
Son, también, elementos de 
una geografía emergente, vio-
lentamente desigual, del siglo 
XXI: la geografía de una forma 
particular de conocimiento. 
Reductos cerrados, demarca-
dos, enjardinados, dedicados 
a la producción de ciencia 
(generalmente, de forma más 
específica, ciencia comerciali-
zable)” (Massey, 2012: 206).

Los estudios sobre estos 
lugares de producción com-
prenden investigaciones por-
menorizadas de los casos 
más significativos en los paí-
ses centrales (Silicon Valley, 
Carretera 128; Cambrigde) y 
análisis más generales, referi-
dos a la diversidad de elemen-
tos (institucionales, políticos, 
económicos, territoriales) que 
convergen en los entornos 
vinculados a los nuevos para-

digmas tecnológicos. (Castell 
y Hall, 1994; Saxenian, 1996; 
entre otros). 

1.2 Otra vertiente teórica, 
en forma simplificada denomi-
nada “localista”, parte de una 
visión inspirada en las áreas 
de industriales de la Terce-
ra Italia, enfatizando en los 
componentes endógenos que 
sustentan la articulación exi-
tosa de las firmas localizadas 
en el escenario manufacturero 
posfordista. En estos nuevos 
distritos industriales, sistemas 
productivos locales o clusters, 
en tanto modelo de organi-
zación social de producción, 
se producirían procesos de 
cooperación, aprendizaje e 
innovación que favorecen el 
posicionamiento competitivo 
de las firmas en la economía 
global al permitirles alcanzar 
economías externas de aglo-
meración con las que pueden 
competir exitosamente con las 
economías de escala de las 
grandes empresas (Becatti-
ni, 2002; Porter, 1990). Estos 
elementos se articulan en con-
tribuciones críticas que sostie-
nen la existencia de “distritos 
diferentes” (Markusen, 2000) 
y, más en general, con el enfo-
que de desarrollo endógeno y 
su énfasis en las capacidades 
locales para gestar procesos 
virtuosos de desarrollo. 

II. Los enfoques de este 
segundo grupo denotan la 
influencia de la teoría evolu-
cionista tanto en términos de 
objetivos analíticos como en el 
uso de sus categorías y con-
ceptos. Desde el enfoque de 
la Proximidad donde se com-
binan los análisis de la econo-
mía industrial y de la economía 
espacial, a las sistematizacio-
nes más recientes de la Geo-
grafía Económica Evolucio-
nista, el reconocimiento del 
carácter (parcialmente) tácito 
del  conocimiento y, por lo tan-
to, la posible transmisión a tra-
vés de relaciones no mediadas 
por conocimientos codificados 
entre los agentes económicos, 
constituye una de las claves de 
la relación entre la dimensión 
espacial y tecnológica (Rallet y 
Torre, 1995:11). En tal sentido, 
la preocupación central gira 
en torno a las características 
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y condiciones de los ambien-
tes (locales) que promueven 
la innovación, entendida en un 
sentido amplio (no sólo pro-
ductos y procesos sino tam-
bién cambios organizaciona-
les, culturales, etc.).

En los llamados Modelos de 
Innovación Territorial (Mou-
laert y Sekia, 2003), el territo-
rio funciona como ámbito de 
interdependencias intenciona-
les y no intencionales, tangi-
bles e intangibles, comerciali-
zables y no comercializables. 
Desde esta perspectiva, se 
complejiza el concepto de pro-
ximidad, antes asociada ma-
yormente a la distancia física, 
enfatizando en las caracterís-
ticas del ambiente y/o entorno 
de las firmas que interactúan 
y compiten en mercados glo-
bales. La articulación entre 
conocimiento e información, 
entre conocimiento de fuentes 
externas – mayormente cono-

cimiento codificado- e internas 
– mayormente conocimiento 
tácito - se alcanzaría gracias a 
las interacciones y relaciones 
de proximidad de diferente tipo 
(cognitiva, organizacional, so-
cial, institucional y geográfica) 
entre agentes del sector pro-
ductivo e integrantes del sis-
tema de innovación local, que 
actúan en múltiples escalas, 
originando procesos de apren-
dizaje colectivo. (Boschma, 
2005) En la escala local, se 
produce, entonces, una suerte 
de círculo virtuoso que permite 
complementar las fuentes de 
aprendizaje que alimentan de 
novedad a los sistemas pro-
ductivos. Es decir, la fuente 
de conocimiento y aprendizaje 
interna (a la empresa) con las 
fuentes externas que devienen 
de lo local regional (aglome-
raciones, cluster, distrito) y lo 
global (conocimiento codifica-

do, mercados, etc.)
El concepto evolucionista de 

Sistema de Innovación Nacio-
nal es adoptado en escalas 
menores y surgen nuevas in-
vestigaciones sobre clusters 
tecnológicos locales y/o Siste-
mas Regionales de Innovación 
(SRI). La idea es que, en estos 
lugares, se generan y trans-
fieren conocimientos hacia el 
sector productivo, se pueden 
impulsar procesos de surgi-
miento de spin-off y/o la atrac-
ción de nuevas empresas que 
realimenten capacidades tec-
nológicas. En este sentido, las 
industrias que comparten una 
base de conocimiento analí-
tica, como es el caso de las 
basadas en las TICs o las bio-
tecnologías, tenderían a insta-
larse en las proximidades de 
universidades especializadas 
en este tipo de desarrollo cien-
tífico-tecnológicos. (Asheim 
et. al., 2007).

La noción place of pathde-
pendence vincula la idea evo-
lucionista de las trayectorias 
tecnológicas con la trayectoria 
territorial (el lugar, lo local) re-
cuperando la visión de los pro-
cesos histórico-estructurales 
que interactúan en estas rea-
lidades. Como plantean Martin 
y Sunley (2006), dicha concep-
tualización puede entrelazar-
se con la noción myrdaliana 
de causación acumulativa4 y, 
desde una perspectiva gene-
ral, con las contribuciones de 
Massey y Harvey sobre la in-
fluencia que ejerce la historia 
económica de las regiones 
en la dinámica del proceso de 
división espacial del trabajo 
y el desarrollo espacial desi-
gual del capitalismo. De aquí, 
entonces, la importancia de 
diferentes sectores de la “vie-
ja economía” (industria manu-
facturera, minería, agricultura, 

etc.) para la “incrustación” de 
las economías del conocimien-
to y/o actividades clasificadas 
como “avanzadas”, lo cual re-
mite a los contenidos de las 
economías de aglomeración 
– o efectos clustering- pro-
pios de los ambientes urbanos 
que promueven la innovación. 
(Sassen, 2007: 13)

III. Desde una perspectiva 
mesoeconómica, el enfoque 
de Cadenas Globales de Valor 
(CGV) plantea otros posibles 
senderos de aprendizaje tec-
nológico y de escalamiento o 
ascenso industrial (upgrading). 
(Gereffi, et.al. 2001; Gereffi et 
al., 2005). En sus formulacio-
nes centrales, si bien no está 
considerado explícitamente, 
los autores parten de dos ten-
dencias contemporáneas en 
los mercados mundiales que 
tienen importantes impactos 
territoriales: i) la globalización 
de la producción y del comer-
cio (y de los patrones de con-
sumo), con  predominio del 
capital financiero; y ii) los pro-
cesos de “desintegración verti-
cal” de las grandes empresas 
multinacionales (ET), que po-
sibilitan la externalización de 
funciones, la separación de la 
propiedad y la integración del 
control, procesos facilitados 
por la difusión de las TICs, y 
la conformación de redes em-
presariales que traspasan las 
fronteras nacionales. En otras 
palabras, las CGV abordan las 
cuestiones relacionadas con 
las articulaciones de las gran-
des empresas transnacionales 
(productivas, comerciales) con 
sus proveedores y clientes - 
que pueden estar localizados 
en diferentes países - en los 
diferentes contextos regulato-
rios, competitivos y tecnológi-
cos regionales, y mundiales.

Dos temas centrales se dis-
cuten en  los  enfoques de 
CGV: i) las modalidades de go-
vernance de las cadenas, esto 
es, las formas de coordinación 
de empresas y productores 
ubicados en diferentes etapas 
productivas y comerciales y 
en diferentes localizaciones, 
de modo de garantizar la efi-
ciencia (competitividad) global 
de la cadena, lo que implica 
la coordinación y control de la 

difusión y cumplimiento de pa-
rámetros (estándares) produc-
tivos y tecnológicos; y ii) las 
oportunidades de upgrading 
de productores/empresas de 
países en desarrollo gracias a 
su integración en las CGV.

Una visión alternativa de las 
CGV, centrada en las relacio-
nes directas de acumulación, 
permite plantear que estas 
cadenas no sólo garantizan la 
eficiencia colectiva de proce-
sos fragmentados y dispersos 
geográfica y sectorialmente, 
sino que, principalmente, per-
miten el ejercicio de poder 
económico de las empresas 
núcleo de las mismas  y su re-
producción, con la conforma-
ción de jerarquías asimétricas 
de empresas y productores y 
de procesos parciales y con-
trolados de “derrame tecno-
lógico”, upgrading  o  catchin-
g-up (Gutman y Gorenstein, 
2003).  La escuela regulacio-
nista francesa plantea, en la 
misma línea argumental, que la 
cuasi-integración vertical (esto 
es, la conformación de rela-
ciones estables /contractuales 
entre firmas y productores en 
la cadena) permite a las em-
presas nodales, las de mayor 
poder económico y tecnológi-
co, combinar las ventajas de 
la integración vertical (control)  
con las de desintegración ver-
tical (distribución de riesgos 
financieros  y de inversiones), 
disminuyendo los costos de 
coordinación y de transacción 
(Leborgne y Lipietz, 1994).

En síntesis, la literatura teó-
rica y las experiencias territo-
riales en países desarrollados 
muestran distintos aspectos 
vinculados a los acelerados 
cambios tecnológicos del pe-
ríodo contemporáneo. Con-
trastando las contribuciones 
presentadas, es posible reco-
nocer, en los enfoques endó-
genos, elementos comunes 
en los enfoques inspirados 
en la teoría evolucionista y en 
aquellos surgidos de la visión 
localista, a la vez que plantear 
sus principales limitaciones:

• Se centran en las rela-
ciones de la empresa con el 
territorio, enfatizando las con-
diciones requeridas para la 
competitividad de las empre-

‘LA NOCIÓN PLACE OF PATH DEPENDENCE VINCULA 
LA IDEA EVOLUCIONISTA DE LAS TRAYECTORIAS 

TECNOLÓGICAS CON LA TRAYECTORIA 
TERRITORIAL (...) RECUPERANDO LA VISIÓN DE 

LOS PROCESOS HISTÓRICO-ESTRUCTURALES QUE 
INTERACTÚAN EN ESTAS REALIDADES.’
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sas y, desde esta perspectiva, 
en el territorio (ciudad-región) 
confluyen ventajas idiosincráti-
cas y específicas que favore-
cen el proceso.

• La creación de nuevas ca-
pacidades empresariales y/o 
sectoriales, con mayor conte-
nido de conocimiento científico 
y tecnológico, remite al trata-
miento de los atributos territo-
riales que trascienden los clá-
sicos factores de localización. 
Cobran importancia aquellos 
que viabilizan la conformación 
de un ambiente interactivo y 
sinérgico que estimula el sur-
gimiento de redes formales 
e informales de empresas e 
instituciones locales (de infor-
mación, aprendizaje, coopera-
ción), así como las condiciones 
de atractividad para nuevas in-
versiones (recursos humanos 
capacitados, infraestructuras 
de conocimiento, entre otros).

• El territorio se concibe 
como una unidad homogénea. 
No toman en cuenta, o poco 
enfatizan, la presencia y rol de 
los procesos que estructuran 
la dinámica de acumulación, 
cualquiera sea la escala ter-
ritorial: conflictos intra e inter-
capitalista, relaciones jerárqui-
cas entre firmas; competencia 
en estructuras de mercado 
cada vez más concentradas, 
las asimetrías de poder econó-
mico y los mecanismos de ab-
sorción de excedentes bajo las 
modalidades cambiantes de la 
acumulación.

Las CGV aportan una vi-
sión complementaria a las de 
desarrollo endógeno, desta-
cando posibles senderos de 
aprendizaje que surgen de la 
integración, a través de distin-
tas modalidades, de empresas 
y productores en cadenas de 
valor. Si bien estos enfoques 
no desconocen la importancia 
de los sistemas regionales de 
innovación para la adquisición 
de ventajas competitivas, su 
principal limitación radica en 
centrar la discusión de la go-
vernance en la problemática 
de la eficiencia, sin conside-
rar las relaciones y dinámicas 
asociadas a los poderes eco-
nómicos diferenciales. La lite-
ratura sobre cadenas globales 
de valor, dejando de lado las 

producciones en el seno del 
mainstream de la teoría eco-
nómica, da cuenta, por lo de-
más, de las redefiniciones que 
atraviesan las estrategias de 
las ET, actores fundamentales 
de la actual dinámica de terri-
torialización y desterritorializa-
ción.

Tomando en cuenta los co-
mentarios críticos planteados 
a estos enfoques, las pro-
puestas teóricas analizadas 
pueden brindar un marco ade-
cuado para la discusión de las 
potencialidades o límites de 
los nuevos paradigmas tec-
nológicos vinculados con la 
“condición periférica del país o 
de la propia localidad” (Diniz; 
Santos; Crocco, 2006: 107).

Las características del cam-
bio tecnológico ocurrido en 
los países periféricos en el 
marco del proceso de indus-
trialización sustitutiva han 
sido profusamente analiza-
das en la literatura industrial 
latinoamericana. Este proce-
so, paralelo a las estrategias 
de expansión mundial de las 
ET, se basó en la adopción y 
adaptación de tecnologías de 
frontera, incorporadas por las 
filiales de firmas multinaciona-
les en los sectores líderes de 
esta etapa de la acumulación 
nacional (automotriz, química, 
farmacéutica). Paralelamente, 
se conformó un sistema cien-
tífico-tecnológico básicamente 
público con poca conexión con 
el aparato productivo y el sec-
tor privado. 

Esta trayectoria de apren-
dizaje tecnológico marcó la 
evolución de la estructura ma-
nufacturera de países como 
Argentina hasta la irrupción 
y hegemonía de las políticas 
neoliberales en las últimas 
décadas del siglo XX.  En 
esta etapa, se profundiza la 
especialización en activida-
des intensivas en recursos 
naturales – “reprimarización”-, 
en el marco de una lógica de 
valorización del capital más 
intensiva en la explotación y 
uso de los recursos naturales 
(gran agricultura, minería)5. 
Como señala Brandão (2007), 
al analizar el caso de Brasil, 
las inversiones en estas cade-
nas productivas se despliegan 

en el territorio en función de la 
localización de las fuentes de 
recursos naturales abundan-
tes y baratos (tierra, bosques, 
minerales, energéticos) y, a 
menudo, bajo el estímulo de 
políticas públicas. 

La difusión de los nuevos pa-
radigmas tecnológicos abre un 
conjunto de interrogantes en 
relación a sus posibles impac-
tos regionales, referidos tanto 
al alcance de los procesos de 
aprendizaje asociados a los 
mismos como a las oportu-
nidades de reconfiguración y 
densificación de la estructura 
productiva. 

Nuevos interrogantes surgen 
en relación a estos procesos y 
sus posibles impactos en la 
reconfiguración de territorios y 
sectores productivos, y en los 
procesos de aprendizaje tec-
nológico de diferentes tipos de 
productores y empresas aso-
ciados a ellos. Algunas eviden-
cias de estudios recientes en 
Argentina aportan elementos 
de interés para el abordaje y 
comprensión de estas proble-
máticas, a la vez que señalan 
aspectos y áreas temáticas 
que es necesario profundizar 
para comprender los impactos 
territoriales de las nuevas di-
námicas asociadas a los cam-
bios tecnológicos y a los pro-
cesos de generación y difusión 
de nuevos conocimientos.

Impactos territoriales de los 
nuevos paradigmas tecnoló-
gicos en Argentina. Eviden-

cias preliminares

Como se desprende de la 
reseña teórica anterior, los 
clusters tecnológicos han sido 
considerados – tanto por la 
academia como por formula-
dores de política - de particular 
relevancia para impulsar el de-
sarrollo regional, estimular la 
innovación y promover la com-
petitividad de las firmas en los 
mercados mundiales.

Tratándose de trayectorias 
tecnológicas fuertemente aso-
ciadas al conocimiento cien-
tífico, estos estudios han en-
fatizado el rol jugado por los 
laboratorios y centros de in-
vestigación universitarios en la 
generación de “derrames tec-

nológicos regionales” y en el 
surgimiento de empresas spin-
-off universitarias, y su impor-
tancia en la creación de clus-
ters tecnológicos regionales6. 
Diversos trabajos analizan las 
características de las univer-
sidades que fueron exitosas 
en la comercialización de sus 
conocimientos científicos des-
tacando, entre otros aspectos, 
la calidad de la investigación 
básica, el prestigio de las uni-
versidades, sus capacidades 
organizacionales, y el acceso 
al soporte financiero púbico7  
Otros autores enfatizan adicio-
nalmente las sinergias que se 
establecen entre universidad y 
su contexto regional,  señalan-
do, por un lado,  que   algu-
nos factores regionales (tales 
como la organización indus-
trial local, la innovatividad de 
las empresas instaladas, la ca-
lidad de las instituciones loca-
les y de otras organizaciones, 
y la presencia de otros centros 
públicos  de CyT) pueden, a su 
vez, influenciar las estrategias 
de I+D de los laboratorios uni-
versitarios propiciando el de-
sarrollo de lazos entre científi-
cos e ingenieros industriales y 
la conformación de redes tanto 
a nivel individual como organi-
zacional, de particular impor-
tancia  para  el desempeño de 
empresas biotecnológicas  y, 
en general, de empresas ba-
sadas en la ciencia (Casper, 
2013). Por otro lado, autores 
como Niosi y Bas (2001) des-
tacan  los efectos de atracción 
posterior que ejercen algunos 
clusters regionales sobre nue-
vas empresas biotecnológicas 
que se instalan en los mismos, 
atraídas por los contextos cien-
tíficos y tecnológicos locales,  
señalando que los mismos se 
encuentran,  en la mayoría de 
los casos, en  pocas, grandes 
y medianas áreas urbanas.

La importancia de las espe-
cificidades  regionales para la 
conformación de clusters bio-
tecnológicos es discutida por 
otros autores, que analizan el 
desarrollo de bioclusters en 
países industrializados líderes 
en biociencias, como Inglater-
ra o Canadá, el surgimiento de 
nuevos clusters biotecnológi-
cos en áreas de Asia y Europa 
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Central como consecuencia  
de las estrategias  de empre-
sas transnacionales, en un 
contexto de creciente globali-
zación de estos mercados, y la 
importancia en algunas regio-
nes europeas de los desarrol-
los de clusters transfronterizos 
(Cooke, 2004).

En el caso de las TICs, un 
estudio realizado sobre pe-
queñas empresas electrónicas 
y de software en Inglaterra 
pone en discusión la importan-
cia de factores externos vincu-
lados a la proximidad geográ-
fica y la posibilidad de crear 
redes con diversos agentes 
e instituciones (Motta et al., 
2013: 149).

En resumen, los estudios 
sobre los desarrollos de las 
industrias de conocimiento in-
tensivas, como biotecnología y 
TICs, en los países industriali-
zados, muestran, por un lado, 
que las empresas que operan 
en estos sectores tienden a 
concentrarse en un número re-
lativamente reducido de clus-
ters regionales, localizados 
por lo general en medianos o 
grandes centros urbanos con 
presencia de universidades 
especializadas en desarrol-
los científicos de punta,  que 
impulsan la comercialización 
de los nuevos conocimientos 
y facilitan la conformación de 
redes y alianzas público/priva-
das. Estos estudios señalan, 
al mismo tiempo, que no todas 
las regiones tienen las aptitu-
des para (o las posibilidades 
de) desarrollar este tipo de 
clusters a pesar del impulso 
que muchos países quieren 
otorgarles esperando que se 
transformen en centros re-
gionales de innovación y de 
competitividad. El éxito de un 
cluster tecnológico se asienta 
en un conjunto de elementos 
de contexto central. Adicional-
mente a los mencionados más 
arriba, pueden señalarse la 
existencia de capitales de ries-
go para impulsar las primeras 
etapas de la cadena  de valor, y 
las condiciones y posibilidades 
para el  acceso a mercados 
relevantes.  Como proponen 
Papioannou y Rosiello (2012), 
analizando los bioclusters de 
Cambridge y Scotland, este 

tipo de concentración geográ-
fica de empresas es un pro-
ceso histórico que presupone 
la co-evolución de centros de 
CyT de excelencia, capitales 
de riesgo e instituciones polí-
ticas y sociales;  su evolución 
es dinámica,  requiere de cier-
tas precondiciones, y  presen-
ta muchas veces discontinui-
dades y contradicciones.

¿Cómo se han manifestado 
estos procesos en países en 
desarrollo y, en particular, en 
Argentina?

Estudios recientes, focaliza-
dos en los impactos territoria-
les de la difusión de las TICs 
y la Moderna Biotecnología, 
comienzan a arrojar luz sobre 
los procesos económicos y 
sociales locales asociados a la 
difusión de estos paradigmas, 
y a los procesos de reestruc-
turación territorial, y de inclu-
sión/exclusión de nuevos y 
viejos territorios, estudios que 
al mismo tiempo abren nuevas 
interrogantes y plantean la ne-
cesidad de su profundización.

Los bioclusters:

Un caso que merece desta-
carse, en relación a los temas 
discutidos en este documento, 
es el de la incipiente confor-
mación de un biocluster aso-
ciado a la difusión de la mo-
derna biotecnología en salud 
humana, en la ciudad de Santa 
Fe8. Este proceso fue iniciado 
a comienzos de la década del 
90 del siglo pasado, con las 
articulaciones entre científicos 
argentinos y la Universidad 
Nacional del Litoral, que die-
ron origen a la empresa bio-
tecnológica nacional Zelltek. 
Se trata éste de un interesante 
caso de desarrollo tecnológico 
en el que confluyeron apoyos 
de centros internacionales y 
nacionales, financiamientos 
provinciales y nacionales y 
participación de empresas pri-
vadas.

Zelltek fue el primer spin-off 
de una universidad pública del 
país. Vinculada estrechamente 
al sector científico tecnológico, 
esta firma biotecnológica fue 
incubada en el Laboratorio de 
Cultivos Celulares de la Facul-
tad de Bioquímica y Ciencias 

Biológicas de la Universidad 
Nacional del Litoral (FBCB-
-UNL), creado en noviembre 
de 1992, el que facilitó las ins-
talaciones y equipamientos a 
un grupo de emprendedores 

científicos para que funda-
ran Zelltek SRL, orientada al 
desarrollo, producción y co-
mercialización de principios 
activos para el mercado far-
macéutico.

El primer proyecto que desar-
rolló la empresa fue la platafor-
ma de producción de proteínas 
humanas recombinantes (eri-
tropoyetina o EPO), decisión 
basada en la constatación de 
que el cultivo de células ani-
males para la producción de 
sustancias utilizadas como 
medicamentos para la salud 
humana era un área de vacan-
cia en Argentina. El empren-
dimiento contó con el apoyo 
financiero de la Unión Europea 
y de la empresa biotecnológi-
ca argentina PC-GEN (firma 
incubada por el Instituto de In-
vestigaciones Biomédicas de 
la Fundación Pablo Cassará). 
Accedió en 1993 a un crédito 
provincial a través de la Ley 
de Innovación Tecnológica de 
la provincia, que posibilitó la 
compra de gran parte del equi-
pamiento inicial. La etapa de 
investigación y desarrollo de la 
eritropoyetina culmina en 1998 
y para el año 2000 la empresa 
accedió al mercado argentino 
y al latinoamericano.

La conformación en 2002 del 
Parque Tecnológico del Litoral 
Centro (PTLC), en la ciudad 
de Santa Fe, otorgó un impul-
so adicional al crecimiento de 
Zelltek y sentó las bases terri-
toriales e institucionales para 
el desarrollo del cluster biotec-
nológico9. Resultante del cre-
cimiento de la empresa, a fines 
del año 2002, Zelltek inicia una 
etapa de readecuación  y ree-

quipamiento de su  planta en 
la FBCB-UNL, y crea dos spin-
-off, las firmas Incubatech S.A. 
y Protech Pharma S.A., orien-
tadas a la investigación de bio-
similares a partir de tecnología 

de ADN recombinante,  las que 
se instalan en el PTLC. Luego 
de su ingreso al Grupo Ame-
ga Biotech, en el año 200510, 
Zelltek concreta la etapa de 
radicación y construcción 
de una Planta Farmacéutica 
de Producción en el Parque, 
orientada a la producción de 
proteínas más complejas, en 
una estrategia de sustitución 
de importaciones, en aso-
ciación con el sector público. 
Para ello, la firma conformó, 
en el 2010, un Consorcio con 
la Universidad Nacional del Li-
toral y el PTLC del CONICET, 
con el que obtuvo un importan-
te financiamiento de los fondos 
concursables del FONARSEC, 
del Ministerio de Ciencia, Tec-
nología  Innovación Producti-
va, para el desarrollo en forma 
conjunta de nuevas platafor-
mas tecnológicas. Desde su 
creación, Zelltek ha mantenido 
un permanente y fluido contac-
to e interacción con la UNL, a 
través del uso de instalaciones 
comunes, la presentación de 
proyectos conjuntos, el inter-
cambio de becarios y, en ge-
neral, en las actividades de ca-
pacitación y docencia. A partir 
de estos desarrollos, Zelltek, 
y, más en general, el Grupo 
Amega Biotech al que perte-
nece, ha propuesto diversos 
tipos de alianzas y colabora-
ciones a empresas nacionales 
e internacionales así como a 
instituciones académicas y de 
ciencia y técnica del país y del 
exterior para consolidar el de-
sarrollo del cluster biotecnoló-
gico en la ciudad de Santa Fe.

Como se aprecia de esta 
breve descripción, la importan-

‘EL ÉXITO DE UN CLUSTER TECNOLÓGICO SE ASIENTA 
EN UN CONJUNTO DE ELEMENTOS DE CONTEXTO 

CENTRAL. (…), PUEDEN SEÑALARSE LA EXISTENCIA DE 
CAPITALES DE RIESGO PARA IMPULSAR LAS PRIMERAS 
ETAPAS DE LA CADENA DE VALOR, Y LAS CONDICIONES 

Y POSIBILIDADES PARA EL ACCESO A MERCADOS(...)’
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cia de una Universidad regio-
nal para el desarrollo de un 
cluster tecnológico ha sido 
central. En el caso de Zelltek 
“… la vinculación con la in-
fraestructura científica y téc-
nica local ha sido constitutiva 
de la empresa, dado que la 
firma nace incubada en la Uni-
versidad…. este esquema de 
vinculación es bidireccional, 
formal y de largo plazo, lo que 
favorece la cooperación en los 
proyectos de investigación” 
(Petelski, 2012: 56). La incor-
poración de Zelltek al Grupo 
Amega Biotech le facilitó el 
acceso al financiamiento ne-
cesario para el desarrollo de la 
firma el que, junto a los acuer-
dos de financiamiento con el 
sector público, permitieron a 
Zelltek avanzar en la cadena 
de valor biotecnológicos con 
la instalación de plantas pro-
ductivas. Esta estrategia de 
red público-privada permitió 
superar la ausencia de capita-
les de riesgo en las etapas ini-
ciales de I+D. A partir de estos 
desarrollos, Zelltek y el Grupo 
Amega Biotech al que perte-
nece han propuesto diversos 
tipos de alianzas y colabora-
ciones a empresas nacionales 
e internacionales así como a 
instituciones académicas y de 
ciencia y técnica del país y del 
exterior para consolidar el de-
sarrollo del cluster biotecnoló-
gico en la ciudad de Santa Fe.

Clusters de TIC:

En Argentina, la industria de 
software y servicios informá-
ticos (SSI) se remonta a fines 
de la década del ’70, cuando 
comenzaron a aparecer las 
primeras empresas dedicadas 
a ofrecer servicios a terceros, 
en general a grandes empre-
sas. A lo largo de su evolución, 
esta industria creció bajo el 
impulso de la demanda inter-
na motorizada por los cam-
bios tecnológicos en diversos 
sectores manufactureros y 
actividades de servicios, espe-
cialmente los financieros, los 
de las cadenas de comercia-
lización minorista y las áreas 
de gestión y administración 
de firmas. La devaluación de 
2002 fortaleció la competitivi-

dad del sector SSI al provocar 
una fuerte baja en los costos 
laborales medidos en dólares. 
En este contexto, y al amparo 
de un marco regulatorio pro-
mocional11, aumentaron las 
exportaciones, se localizaron 
nuevas inversiones extranje-
ras directas (IED) y esta indus-
tria comenzó a integrarse en 
las cadenas globales de valor 
que se han conformado en los 
últimos años. 

Más de 1600 empresas pro-
ductoras de software y unos 
57000 ocupados, con el 77% 
de las empresas y el 84% del 
empleo concentrados geográ-
ficamente en la Región Metro-
politana de Buenos Aires, es 
el balance registrado en el año 
2010. (Ministerio de Trabajo, 
citado en Motta et. al: 2013: 
153). Otras aglomeraciones 
significativas de esta industria 
se despliegan en las ciuda-
des donde se radican univer-
sidades con carreras afines a 
las TICs (Córdoba, Rosario, 
Tandil, Mendoza, Bariloche, 
Mar del Plata, Bahía Blanca), 
evidenciando la importancia 
que para esta industria tiene 
el acceso a recursos humanos 
calificados.

En las ciudades de Córdoba 
y Rosario, se encuentran dos 
de los clusters de TICs con 
mayor grado de desarrollo. En 
el cluster rosarino, se locali-
zan, hoy, unas 53 empresas, la 
mayoría de ellas orientadas al 
desarrollo de software propio, 
provisión de servicios informá-
ticos e integración de produc-
tos de terceros. En el cluster 
de Córdoba, conviven empre-
sas multinacionales y firmas 
productoras de software gran-
des y pymes, que, en el año 
2010, empleaban a más de 
5.000 trabajadores y exporta-
ban el 41% de su producción.

En la evolución de ambas 
experiencias locales, se ponen 
de manifiesto algunos rasgos 
comunes: 

• Una base local de pe-
queñas empresas de software 
y servicios informáticos que 
se fue conformando por el im-
pulso de la demanda interna, 
asociada a la difusión genera-
lizada de estas tecnologías en 
el aparato productivo y de ser-

vicios.  Los estudios dan cuen-
ta del tránsito desde las pe-
queñas empresas consultoras, 
de profesionales informáticos 
independientes, durante la dé-
cada del 80 del siglo anterior, 
a las proveedoras de servicios 
de las empresas privatizadas y 
otras grandes empresas locali-
zadas en la región durante los 
años ́ 90. (Báscolo et al., 2005; 
Motta et al., 2011)

• El ciclo de mayor creci-
miento y dinamismo, a partir 
de la devaluación del 2001, 
que coincide con el anuncio e 
ingreso de nuevas multinacio-
nales del sector. El caso de la 
firma Motorola merece desta-
carse porque, mientras definía 
su lugar de radicación, entre 
ambas ciudades, se motori-
zan iniciativas de organización 
entre las empresas locales de 
esta industria. Así, la noticia 
sobre la potencial localización 
en Rosario “agitó el tablero”, 
generando cierto optimismo 
entre los actores locales que 
finalmente cristalizó en la 
creación del Polo Tecnológico 
de Rosario (PTR) (López y Ra-
mos, 2008). Por su parte, tras 
la radicación de Motorola en 
la ciudad de Córdoba los em-
presarios locales más impor-
tantes del sector concretan la 
iniciativa del Cluster Córdoba 
Technology (CCT). Esta insti-
tución, hoy referente principal 
del SSI de la provincia, pro-
mueve el fortalecimiento de las 
capacidades de las firmas del 
sector y funciona como induc-
tora de iniciativas comerciales.

• El rol desempeñado por las 
instituciones académicas de 
ambas ciudades y provincias. 
Con la iniciativa del CCT, se 
creó el Instituto Tecnológico 
Córdoba (ITC), que reúne a 
seis universidades (públicas y 
privadas), cuya función es la 
formación y desarrollo de los 
recursos humanos específicos 
para esta industria. En la orga-
nización institucional del PTR, 
intervienen centros académi-
cos que, a su vez, participaron 
activamente desde la gesta-
ción de esta experiencia.12  
Existen, a su vez, beneficios 
derivados de la proximidad fí-
sica con centros académicos 
que se expresan tanto por la 

provisión de recursos huma-
nos calificados como en siner-
gias para la profundización de 
capacidades y conocimientos 
específicos requeridos por 
esta industria.

• La intervención de las ju-
risdicciones gubernamentales 
locales (Estado provincial, go-
bierno municipal) en la gesta-
ción de la experiencia y/o el 
soporte otorgado a lo largo de 
su trayectoria. Si bien entre 
ambas experiencias subyace 
una concepción diferente del 
rol de la política pública en el 
territorio, no se puede des-
conocer la importancia que 
esta intervención ha tenido 
en los dos casos. Los incen-
tivos fiscales otorgados por 
el gobierno de la provincia de 
Córdoba formaron parte de su 
estrategia de atracción de IED 
(Motorola, primero, y, unos 
años más tarde, Intel Softwa-
re, Gameloft y Datasul) para 
promover el desarrollo de una 
industria intensiva en conoci-
miento. Este estímulo a la ins-
talación de empresas globales 
fue acompañado, más tarde, 
con la extensión de los bene-
ficios fiscales para las PYMES 
del sector en la provincia tras 
el convenio firmado con el 
CCT y la cámara de estas in-
dustrias (CIIECCA) en la pro-
vincia. (Motta et al., 2011). El  
PTR no sólo tuvo desde sus 
orígenes un perfil institucional 
con presencia gubernamental 
(municipio y provincia) sino, 
también, una explícita defini-
ción de objetivos en sintonía 
con los lineamientos estraté-
gicos definidos, particularmen-
te, por el estado municipal. La 
influencia de la visión y acom-
pañamiento público local en la 
experiencia rosarina se tradu-
ce, entre otros aspectos, en la 
decisión más reciente de inte-
grar al PTR a firmas de otros 
sectores de conocimiento in-
tensivo, como la biotecnología 
y la bioingeniería, así como en 
la inducción que ejerció para 
que se concrete el centro de 
calidad de software mediante 
la asociación entre el PTR y el 
Instituto Nacional de Tecnolo-
gía Industrial (INTI).

• Un factor crítico vinculado 
a las interrelaciones entre los 
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principales actores del clus-
ter. En ambas experiencias se 
identifican dificultades en las 
relaciones inter-firmas y, más 
en general, en la construcción 
de procesos sistemáticos para 
que las empresas de base 
tecnológica, en sus diversos 
perfiles y alcances, intercam-
bien experiencias y consoliden 
proyectos de cooperación. De 
todos modos, varían en cada 
experiencia las razones o, más 
específicamente, las herra-
mientas de análisis implemen-
tadas en los estudios de caso 
realizados hasta el momento.

Reflexiones finales

Una serie de elementos co-
munes se desprenden de los 
casos analizados:

• Presencia de diversos tipos 
de economías de aglomera-
ción propias de un tamaño y 
densidad urbana de significa-
ción, en el marco de una con-
figuración geográfica urbano-
-regional13.

• Localización de infraes-
tructura de Ciencia y Técnica 
vinculada a esas ramas de 
conocimiento y, por lo tanto,  
existencia de recursos huma-
nos especializados y de pro-
gramas de formación acadé-
mica vinculados.

• El rol que ejercen las po-
líticas públicas (nacionales y 
locales) durante la gestación y 
posterior trayectoria de estas 
experiencias tecnológicas.

Otros aspectos, subrayados 
teóricamente y, a su vez, pro-
movidos por las políticas públi-
cas que impulsan la organiza-
ción de clusters tecnológicos 
en el país, reclaman mayores 
esfuerzos analíticos y empíri-
cos para evaluarlos. Nos refe-
rimos, por un lado, al ambien-
te conformado en el cluster, 
entendido como ámbito que 
mediatiza no sólo la proximi-
dad geográfica sino también la 
cultural e institucional entre las 
firmas y organizaciones que 
intervienen en el mismo. De 
las evidencias relevadas para 
este trabajo, se infiere que el 
biocluster de Santa Fe y los 
clusters de TICs en Córdoba y 
Rosario (CCT y PTR respecti-
vamente), con una trayectoria 

de un poco más de 10 años, 
tienen presencia institucional 
y, con sus matices, se han 
convertido en interlocutores 
importantes para la definición 
de políticas sectoriales, y cien-
tífico-tecnológicas, tanto en la 
esfera local provincial como 
nacional.

Otro aspecto, íntimamente 
relacionado con el anterior, 
refiere precisamente a la ter-
ritorialización de los efectos 
de un cluster tecnológico tanto 
en términos de interrelaciones 
con la economía local como 
en su potencialidad para el de-
sarrollo de cadenas de valor 
vinculadas a estas ramas de 
conocimiento intensivas (MB, 
TICs).

Nuevos interrogantes se 
abren en relación a los sen-
deros de desarrollo y con-
solidación de estos clusters 
tecnológicos: ¿Cuáles son las 
estrategias empresariales y 
las formas de organización 
industrial adecuadas para 
avanzar hacia etapas supe-
riores de la I+D con un fuerte 
involucramiento de empre-
sas nacionales? ¿Qué pode-
res de atracción tiene sobre 
otras empresas, nacionales o 
transnacionales? ¿Cuál es la 
importancia de las redes in-
ternacionales en los procesos 
de aprendizaje tecnológico? 
y ¿cuáles son las principales 
modalidades de articulación 
para combinar los desarrollos 
de conocimientos internos y 
los externos? ¿Pueden estos 
clusters tecnológicos promo-
ver el desarrollo de proveedo-
res especializados en la pro-
visión de equipos e insumos 
actualmente importados, per-
mitiendo de esta forma avan-
zar en la integración local de 
la cadena de valor? ¿Cómo 
generar o potenciar sinergias 
entre los distintos clusters/
empresas del país basados en 
tecnologías de punta? Estos 
interrogantes abren un amplio 
campo de estudios que se re-
tomarán en futuras investiga-
ciones.
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contribuciones patronales, etc.) y eliminación 
de restricciones para el giro de divisas en la 
importación de hardware y otros componentes 
de uso informático, y la creación de un fondo 
fiduciario especial de financiamiento al sector 
(FONSOFT). 
12 El  Polo Tecnológico de Rosario (PTR) 
está integrado por la Universidad Nacional de 
Rosario (institución pública) y  la Universidad 
Austral (institución privada), junto a empresas 
locales de tecnología (Grupo Consultar, 
BLC y Grupo Tesis), la Fundación Libertad, 
el gobierno municipal de Rosario, el gobierno 
provincial de Santa Fe y el Concejo Municipal 
de Rosario.
13 Teóricamente, en este tipo de configura-
ción económico-territorial se articulan con-
textos geográficos de diversos tipos - desde 
lo urbano a lo rural, y de lo local a lo global 
- y convergen economías de aglomeración 
con grados de complejidad diferente: desde 
los servicios avanzados requeridos por las 
actividades de conocimiento intensivas y/o cor-
poraciones globales, pasando por circuitos de 
transporte y comunicación eficientes,  a las 
más tradicionales y simples requeridas por las 
actividades locales (agrícola, industria).

Consulte as edições anteriores do Boletim Petróleo, 
Royalties e Região

www.royaltiesdopetroleo.ucam-campos.br
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Desmercantilizando a Reciclagem: o protagonismo 
político do Movimento Nacional dos Catadores de 

Materiais Recicláveis

Resumo:
Gramacho, o maior lixão da América Latina, não foi o único a ter suas 
atividades encerradas em cumprimento à Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS, Lei nº12.305), aprovada em 2010. Ainda que mais de 60% 
dos municípios permaneçam com seus lixões em pleno funcionamento, 
muitos outros foram fechados deixando um rastro de desocupação, em 
especial, de catadores de recicláveis, demonstrando que nem sempre o 
fechamento dos lixões tem sido acompanhado de políticas públicas de 
inclusão produtiva dos catadores nos programas de coleta seletiva, fa-
zendo com que estes continuem sendo desrespeitados nos seus direitos, 
ainda que a PNRS aponte caminhos que articulem inclusão socioeconô-
mica com proteção ambiental.

Palavras-chave: catadores, economia solidária, inclusão socioeco-
nômica, PNRS.

Abstract:
Gramacho, the largest landfill in Latin America, was not the only one to 
have its activities closed in fulfilment of the National Solid Waste Policy 
(NSWP, Law nº12.305), adopted in 2010. Although over 60% of municipa-
lities remain with their landfills fully operating, many others were closed 
bringing along unemployment, particularly with regard to waste pickers, 
showing that not always the closure of landfills has been followed by pu-
blic policies of productive inclusion of waste pickers in selective collec-
tion programs, which leads to keeping the violation of their rights, even 
though the NSWP points out ways to promote integration of socioecono-
mic inclusion and environmental protection. 

Keywords: waste pickers, solidary economy, socioeconomic inclu-
sion, NSWP.
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Introdução

Estudos recentes apontam a 
geração de lixo como um dos 
mais graves problemas am-
bientais contemporâneos. De 

acordo com o Programa das 
Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - PNUMA (GALILEO, 
2015), a cada ano, 1,3 bilhão 
de toneladas de lixo são pro-
duzidas em cidades do mundo 
todo. Essa quantidade ainda 
deve dobrar. Em 2025, o nú-
mero chegará aos 2,2 bilhões, 
colocando-nos em uma es-
pécie de crise global do lixo, 
em que a principal vilã é a má 
gestão por parte dos governos, 
se continuarmos (e tudo indica 
que continuaremos) reféns de 
um modelo produtivo centrado 
na produção de valor de troca, 
com ênfase na produção de 
supérfluos, ou seja, de mer-
cadorias sem utilidade social 
(valor de uso) e relevância, a 
não ser para aqueles que as 
produzem. Amparado pela dis-
seminação, em escala plane-
tária, do American way of life¹, 
o modo de vida baseado na 
cultura do consumo cada vez 
mais descartável e supérfluo 
constitui uma potencial ameaça 
ao planeta e a qualquer possi-
bilidade de construção de uma 
sociabilidade assentada na jus-
tiça social e em outros valores 
humanistas, como o de cidada-
nia e equidade. A ausência de 
respostas mais efetivas a essa 

ameaça, já denunciada por 
inúmeros pesquisadores e ati-
vistas, aponta para a primazia 
da lógica da acumulação sobre 
quaisquer outras que possam 
concorrer com ela e exigir a sua 
limitação e/ou regulação.

No Brasil, embora a taxa de 
produção de resíduos sólidos 
per capita encontre-se abaixo 
da taxa de geração de resíduo 
dos americanos (de 4 kg per 
capita/dia)², ela tende a crescer 
com a transformação maciça 
dos segmentos sociais mais 
empobrecidos em consumido-
res, considerando as políticas 
de crédito e de incentivo ao 
consumo implementadas nos 
últimos anos. Apesar de este 
não ser o espaço mais ade-
quado para a discussão em tor-
no desta questão, dada a sua 
complexidade, cabe registrar 
que as políticas de valorização 
do salário mínimo e de formali-
zação do trabalho, associadas 
à política de geração de empre-
go, de transferência de renda e 
de crédito implementados pe-
los governos do PT, incremen-
taram o mercado de consumo 
no Brasil. No entanto, no que 
se refere ao manejo dos resí-
duos sólidos, em especial, dos 
resíduos domésticos, o País 

deu passos importantes com a 
aprovação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos. Aprovada 
em 2010, ela ainda vem encon-
trando dificuldades no que se 
refere à sua implementação 
em âmbito nacional, conside-
rando os conflitos de interesses 
presentes neste campo e as 
dificuldades de operacionaliza-
ção da PNRS na grande maio-
ria dos municípios brasileiros.³ 
Essas dificuldades fazem com 
que o País recicle apenas 4% 
do resíduo produzido, utilizan-
do-se, para tanto, do trabalho 
penoso de milhares de catado-
res de rua e de lixão.

Dados do Compromisso 
Empresarial para Recicla-
gem - CEMPRE4 indicam que 
apenas 17% dos municípios 
brasileiros oferecem serviços 
de coleta seletiva (927 municí-
pios). Desses, 81% estão nas 
regiões Sul e Sudeste e aten-
dem a apenas 28 milhões de 
brasileiros, ou seja, somente 
13% da população têm acesso 
a programas municipais de co-
leta seletiva, fazendo com que 
os cidadãos não tenham alter-
nativas aos aterros sanitários, 
que acabam se transformando 
na única ação dos governos 
municipais em substituição aos 

Demercantilization of recycling: the political player of the National Movement of Recyclable Materials Collectors
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lixões, restringindo o campo de 
perspectivas apresentado pela 
PNRS. Ainda sobre a indicação 
dos aterros sanitários como 
a única e/ou principal forma 
de enfrentamento da questão 
dos resíduos sólidos urbanos, 
diferentes especialistas têm 
chamado atenção tanto para 
os altos custos desses aterros 
quanto para o problema da 
imobilização de grandes áreas 
urbanas utilizadas para os mes-
mos. Além disso, a construção 
de aterros sanitários sem a im-
plementação da coleta seletiva 
acaba por inviabilizar o proces-
so da reciclagem e do reapro-
veitamento, favorecendo assim 
apenas as grandes empresas 
responsáveis pelos aterros em 
detrimento de um amplo projeto 
com preocupações verdadeira-
mente socioambientais. 

Desenvolvimento

Apresentado como uma das 
mais graves expressões da 
questão urbana, o crescimen-
to ilimitado daquilo que comu-
mente chamamos de “lixo” e os 
desafios quanto à sua disposi-
ção e tratamento têm provoca-
do inúmeros debates nos es-
paços acadêmicos e políticos 
considerando a sua gravidade 
e urgência. Em 2013, o País 
gerou 76.387.200 t de Resí-
duos Sólidos Urbanos (RSU), 
ou seja, 1,041 kg/dia per capita, 
um crescimento de 4,1% com 
relação ao ano de 2012 e su-
perior ao índice de crescimento 
populacional no mesmo perío-
do, que foi de 3,7% (ABRELPE, 
2013). Se, por um lado, pode-se 
afirmar que a geração per capi-
ta cresceu, indicando também 
o crescimento do consumo e 
do descarte de resíduos, por 
outro, essa afirmação merece 
uma problematização. Sabe-se 
que as taxas médias, como o 
termo já adianta, não refletem 
as desigualdades existentes no 
interior do universo, sobretudo 
em sociedades com altos índi-
ces de desigualdade (de ren-
da e de direitos sociais) como 
a brasileira. Nesse sentido, 
pode-se afirmar que a média 
de descarte de RSU por habi-
tante no Brasil não expressa a 
desigualdade existente no pro-

cesso de consumo. Segundo 
o CEMPRE, enquanto a média 
entre as pessoas com maior 

poder aquisitivo é de 2,10 kg/
hab./dia, entre as pessoas com 
menor poder aquisitivo, ela é de 
apenas 0,60 kg/hab./dia5. Além 
disso, não é só o volume do 
que é descartado que é maior 
entre os mais ricos; a qualidade 
do resíduo também é comple-
tamente diferente. Enquanto na 
composição dos resíduos dos 
mais ricos a parte orgânica é 
de 28% do total, entre os RSU 
descartados pelos mais po-
bres, ela atinge 64%, demons-
trando a diferença entre os pro-
dutos consumidos por ricos e 
pobres6 e, consequentemente, 
o impacto dos mesmos no meio 
ambiente.

Ainda que a sociedade bra-
sileira não consuma de modo 
igualitário, é preciso discutir 
e enfrentar o crescimento da 
geração de resíduos no País. 
Impulsionado por fatores de 
natureza diversa, como a ex-
pansão da população e a sua 
concentração nas áreas urba-
nas; o aumento da renda dos 
trabalhadores, sobretudo da 
parcela de menor poder aqui-
sitivo (as chamadas classes D 
e E); e, principalmente, incen-
tivado pela disseminação da 
ideologia consumista traduzi-
da no American way of life e 
pelo crescente processo de 
“obsolescência planejada das 
mercadorias” combinada com 
uma “obsolescência simbó-
lica”, o crescimento ilimitado 
dos resíduos mobilizou am-
bientalistas, pesquisadores, 
governos e movimentos so-
ciais, resultando na constru-
ção e aprovação, em 2010, 

depois de tramitar por 19 anos 
no Congresso Nacional, da 
nova Política Nacional de Re-

síduos Sólidos (PNRS).
Como acontece com a apro-

vação de todas as políticas pú-
blicas, a PNRS é fruto de um 
contexto de disputas e de con-
flito de interesses. De modo 
geral, ela expressa o resulta-
do dos enfrentamentos entre 
as diferentes forças sociais e 
econômicas (nem sempre em 
posição de igualdade) com 
relação aos papéis e respon-
sabilidades que deverão ser 
assumidos pelos principais 
protagonistas da Política de 
Resíduos Sólidos, quais se-
jam, o Estado, os cidadãos, as 
empresas geradoras de resí-
duos e os catadores. Pode-se 
afirmar, também, que ela foi 
resultado de uma negociação 
possível, considerando, de um 
lado, as pressões dos agentes 
e movimentos sociais e am-
bientais e, de outro, os limites 
do Congresso Nacional, em 
especial nas últimas duas dé-
cadas, no que se refere à sua 
representatividade e, portanto, 
à sua incapacidade de meta-
morfosear-se em uma esfera 
pública que seja capaz de tra-
duzir o interesse público, isto 
é, o interesse das maiorias7.

No caso da PNRS, chama 
atenção o papel atribuído aos 
catadores de materiais reciclá-
veis na gestão integrada dos 
resíduos sólidos. No Capítulo 
II, Dos Princípios e Objetivos, 
a Lei nº 12.305/10 apresen-
ta como um dos objetivos da 
PNRS a “integração dos Ca-
tadores de Materiais Reutilizá-
veis e Recicláveis nas ações 
que envolvam a responsabili-

dade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos” (Art. 7º, 
XII). Mais à frente, estabele-
ce que “o titular dos serviços 
públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sóli-
dos (no caso, as prefeituras) 
priorizará a organização e o 
funcionamento de coopera-
tivas ou de outras formas de 
associação de Catadores de 
Materiais Reutilizáveis e Re-
cicláveis formadas por pes-
soas físicas de baixa renda, 
bem como sua contratação” 
(Art. 36, §1º). Como se pode 
observar, a PNRS não trata 
apenas da eliminação e/ou 
recuperação dos lixões, como 
pensam alguns. Ao contrário, 
ao apresentar a necessidade 
e a urgência da eliminação 
dos lixões, a PNRS cumpre 
um importante item da agenda 
ambiental sem negligenciar a 
inclusão produtiva de um seg-
mento historicamente margi-
nalizado e penalizado pela ca-
deia da reciclagem. Vejamos o 
Art. 15, V da Lei 12.305/10:

A União elaborará, sob a coor-
denação do Ministério do Meio 
Ambiente, o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos, com vigência por 
prazo indeterminado e horizonte de 

20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como 

conteúdo mínimo: [...] V - metas 
para a eliminação e recuperação de 
lixões, associadas à inclusão social 

e à emancipação econômica de 
Catadores de Materiais Reutilizáveis 

e Recicláveis (PNRS, 2010)
.

Se, por um lado, a PNRS 
aponta para a inclusão so-
cioeconômica dos catadores, 
a sua implementação, depois 
de quase cinco anos da sua 
aprovação e regulamentação, 
demonstra que a participação 
dos catadores de recicláveis 
na coleta seletiva dos mu-
nicípios ainda constitui um 
desafio para os catadores e 
seu Movimento Nacional de 
Catadores de Materiais Reci-
cláveis (MNCR)8, sobretudo 
se for considerado o modelo 
de gestão de resíduos sólidos 
implementado na maioria dos 
municípios brasileiros, qual 
seja, os contratos de conces-
são com grandes empresas, 

‘APRESENTADO COMO UMA DAS MAIS GRAVES 
EXPRESSÕES DA QUESTÃO URBANA, O 
CRESCIMENTO ILIMITADO DAQUILO QUE 

COMUMENTE CHAMAMOS DE “LIXO” E OS 
DESAFIOS QUANTO À SUA DISPOSIÇÃO E 

TRATAMENTO TÊM PROVOCADO INÚMEROS 
DEBATES NOS ESPAÇOS ACADÊMICOS E 

POLÍTICOS CONSIDERANDO A SUA GRAVIDADE E 
URGÊNCIA.’
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geralmente subsidiárias de 
grandes empreiteiras, que têm 
vencido licitações em quase 
todo o território nacional há 
várias décadas. Isto significa 
que, embora a coleta sele-
tiva e a reciclagem venham 
crescendo no Brasil, elas ain-
da estão muito longe de se 
universalizarem e mesmo de 
avançarem na perspectiva do 
direito e da Política
Política Pública, na medida em 
que vêm atendendo prioritaria-
mente ao circuito da valoriza-
ção. Notícias sobre as recicla-
doras informam que o setor 
movimentou R$12 bilhões de 
reais em 2012. Dados do 
CEMPRE demonstram o cres-
cimento exponencial do núme-
ro de indústrias de reciclagem 
no País na última década.

Como se vê, não são poucos 
e nem simples os elementos 
que compõem este debate. 
Além do mais, a interseção 
entre-social tem requerido um 
olhar que possa ir além do 
campo disciplinar, articulando 
os diferentes saberes sem, 
contudo, perder a perspec-
tiva da cidadania que, neste 
caso,
caso, implica assegurar o 
direito ao trabalho dos cata-
dores de modo protegido e 
menos subalterno. Em outras 
palavras, trata-se de desmer-
cadorizar a reciclagem no País 
e submetê-la aos interesses 
da sociedade, em especial, 
daqueles que são responsá-
veis por 90% dos resíduos que 
chegam às recicladoras – os 
catadores. 

A literatura sobre catadores 
de “lixo”, produzida nos anos 
90 e início dos anos 2000  , 
em sua grande parte, identi-
ficava os catadores como ex-
cluídos, desnecessários, mar-
ginalizados, estigmatizados, 
trabalhadores informais, so-
breviventes, dentre outras de-
nominações, e, de modo geral, 
priorizava as análises sobre as 
condições e processo de tra-
balho dos catadores, as suas 
condições de reprodução so-
cial, a construção da sua iden-
tidade como trabalhador, e as 
relações comerciais com os 
sucateiros e atravessadores 
sem, no entanto, dar centrali-

dade à posição dos catadores 
na cadeia produtiva da recicla-
gem, isto é, no circuito da va-
lorização (BOSI, 2008, MOTA, 
2002, MAGERA, 2005). Como 
afirma Mota (2002), os cata-
dores são a ponta de uma ca-
deia (da reciclagem) que tem 
início nas ruas e nos lixões. 
Se considerarmos que 90% 
dos recicláveis que chegam às 
empresas são provenientes do 
trabalho dos catadores, pode-
mos afirmar que é o trabalho 
precarizado, mal remunerado, 
perigoso e insalubre dos ca-
tadores o maior responsável 
pela oferta de matéria-prima 
às recicladoras, não só no 
Brasil como também em paí-
ses latino-americanos, da Ásia 
e da África. A ausência desta 
perspectiva em grande par-
te da literatura especializada 
pode ter duas explicações: o 
contexto ainda incipiente da 
atividade de reciclagem no 
País, com um número ainda 
pequeno de indústrias recicla-
doras, e a utilização de refe-
rências teórico-metodológicas, 
que se recusavam a pensar 
as mudanças no capitalismo 
contemporâneo, dentre elas, a 
relação cada vez mais íntima 
entre as atividades formais e 
informais, demonstrando que 
a segunda não é a antítese 
nem a negação da primeira; 
ao contrário, no modelo de 
acumulação flexível, elas não 
só interagem como se comple-
mentam com vistas à realiza-
ção, em um circuito mais breve 
possível, do valor. A cadeia da 
reciclagem é um caso exem-
plar dessa articulação formal/
informal que se espraia em 
outras cadeias, em uma clara 
demonstração da ressignifica-
ção do que é formal e informal 
em tempos de reestruturação 
produtiva e mundialização do 
capital (BARBOSA, 2007)..

Para Pochmann (2002; 
2004), no rastro da crise do 
capitalismo contemporâneo, 
além do avanço do desem-
prego aberto, amplia-se o 
segmento não organizado 
do trabalho, responsável por 
ocupações precárias e hete-
rogêneas, como é o caso dos 
catadores de materiais reciclá-
veis, organizados ou não em 

cooperativas e associações. 
Segundo Bosi (2008), além 
das mudanças introduzidas 
no mundo do trabalho a partir 
dos anos 90, a intensificação 
do mercado de trabalho dos 

catadores de recicláveis deve 
ser associada, também, à de-
manda apresentada pelas em-
presas recicladoras, conside-
rando o grau de dependência 
das mesmas com relação ao 
trabalho dos catadores, fazen-
do-se necessário relativizar a 
ideia da catação como um se-
tor marginal e dos catadores 
como trabalhadores excluídos 
do circuito de valorização do 
capital. Na verdade, a recente 
crise do capital vivenciada na 
década de 70 e suas medidas 
de enfrentamento resultaram 
em mudanças no mundo do 
trabalho, com uma exploração 
sem precedentes do capital 
sobre o trabalho. Para além 
disso, como nos traz Antunes 
(2002, p. 49), “o mais brutal 
resultado dessas transforma-
ções é a expansão, sem pre-
cedentes na era moderna, do 
desemprego estrutural, que 
atinge o mundo em escala glo-
bal”.

O mundo do trabalho no 
Brasil pós-anos 90 sofreu uma 
série de metamorfoses, como 
ressalta Antunes (2002), as 
quais devem ser entendidas 
como medidas de enfrenta-
mento da crise de acumulação 
vivenciada pelo capital na dé-
cada de 70, que fizeram inci-
dir o ônus diretamente sobre 
a classe trabalhadora. Essas 
metamorfoses centram-se 
basicamente na forma de se 
produzir, representadas pela 
reestruturação produtiva, ba-

seada em um novo modelo de 
produção, o toyotismo, com 
uma acumulação flexível que 
rompe com diversos princípios 
do fordismo. Ainda de acordo 
com Antunes (2002, p. 49), 

“vivencia-se a subproletariza-
ção intensificada, presente na 
expansão do trabalho parcial, 
temporário, precário, subcon-
tratado, terceirizado, que mar-
ca a sociedade dual no capi-
talismo avançado.” Para além 
disso, essas novas formas de 
gestão do mundo do traba-
lho e dos trabalhadores vêm 
resultando em flexibilização 
de direitos trabalhistas, pre-
cariedade do emprego e das 
remunerações e o consequen-
te acirramento das condições 
de vulnerabilidade social da 
classe trabalhadora e da po-
breza.

No Brasil, embora o modelo 
adotado no segundo governo 
Lula, denominado pelos eco-
nomistas de “neodesenvolvi-
mentismo11, tenha alavancado 
a taxa de emprego formal, fa-
zendo com que o desemprego 
atingisse a sua menor taxa na 
história recente do País, os 
custos dessa operação come-
çam a aparecer, ameaçando 
as chamadas conquistas dos 
governos petistas no campo 
do aumento do emprego e da 
renda, e os trabalhadores já 
começam a “pagar a conta”. 
Além disso, o acirramento das 
expressões da questão social, 
dentre elas, a transformação 
do espaço urbano e da polis 
em cidade do capital e dos 
grandes investidores e, por 
conseguinte, a periferização 
das classes subalternas e a 
sua criminalização, são ape-

‘(...) A INTERSEÇÃO ENTRE A DIMENSÃO 
AMBIENTAL E SOCIAL TEM REQUERIDO UM 

OLHAR QUE POSSA IR ALÉM DO CAMPO 
DISCIPLINAR, ARTICULANDO OS DIFERENTES 

SABERES, SEM, CONTUDO, PERDER A 
PERSPECTIVA DA CIDADANIA QUE, NESTE 
CASO, IMPLICA ASSEGURAR O DIREITO AO 

TRABALHO DOS CATADORES DE MODO 
PROTEGIDO E MENOS SUBALTERNO.’
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nas alguns dos ônus que vêm 
sendo assumidos pela classe 
que vive do trabalho (e resi-
de nas periferias). Para Telles 
(1998), a pobreza, na contem-
poraneidade, é uma face do 
descarte de mão de obra bara-
ta que faz parte da expansão 
capitalista. Expansão na qual 
o trabalho, fonte da riqueza 
social, sofre os efeitos devas-
tadores das mudanças que 
vêm ocorrendo no processo 
de acumulação, com a rees-
truturação produtiva e com a 
“financeirização” do capital em 
andamento nas últimas déca-
das, e que criam uma popula-
ção de trabalhadores preca-
rizados, gente que se tornou 
não empregável, parcelas 
crescentes de trabalhadores 
que não encontram um lugar 
reconhecido na sociedade, 
que transitam à margem do 
trabalho e das formas de troca 
socialmente reconhecidas.

É preciso chamar atenção 
também para o fato de que as 
mudanças não se restringiram 
ao mundo do trabalho; o papel 
do Estado foi reconfigurado 
com o avanço do neolibera-
lismo no País, repercutindo 
no campo da proteção social, 
em especial, na Seguridade 
Social. A desregulamentação 
dos direitos sociais conquista-
dos pela classe trabalhadora 
na Constituição de 88 é um 
exemplo desse movimento. Em 
síntese, os mecanismos utili-
zados pelo Estado brasileiro 
para o enfrentamento da “cri-
se” e do chamado “custo Bra-
sil”, a partir da década de 90, 
a chamada década neoliberal,  
atingiram “em cheio” a classe 
trabalhadora. É nesse contex-
to que a Economia Solidária 
ressurge no Brasil.
mudanças não se restringiram 
ao mundo do trabalho; o papel 
do Estado foi reconfigurado 
com o avanço do neolibera-
lismo no País, repercutindo 
no campo da proteção social, 
em especial, na Seguridade 
Social. A desregulamentação 
dos direitos sociais conquista-
dos pela classe trabalhadora 
na Constituição de 88 é um 
exemplo desse movimento. 
Em síntese, os mecanismos 
utilizados pelo Estado brasi-

leiro para o enfrentamento da 
“crise” e do chamado “custo 
Brasil”, a partir da década de 
90, a chamada década neoli-
beral, atingiram “em cheio” a 
classe trabalhadora. É nesse 
contexto que a Economia Soli-
dária ressurge no Brasil.

Segundo Singer (2002), em-
bora as experiências de auto-
gestão ressurjam no contexto 
de crise do emprego nos anos 
90, é no governo Lula que elas 
serão incentivadas e trans-
formadas em política pública 
com a criação da Secretaria 
Nacional de Economia Soli-
dária - SENAES (BARBOSA, 
2007).

Esse novo status não só for-
talece essa estratégia de ges-
tão do desemprego no País 
como também a credencia no 
interior da classe trabalhado-
ra e dos movimentos sociais, 
influenciando parcelas signifi-
cativas do chamado campo da 

esquerda brasileira (BARBO-
SA, 2007). Esse processo de 
consentimento vai promover 
uma verdadeira reconfigura-
ção das políticas de enfrenta-
mento do desemprego, que vai 
desde o empreendedorismo 
individual até as formas cole-
tivas de autogestão, a maioria 
delas carente de um debate 
sobre os limites do padrão 
de desenvolvimento adotado 
pelo Brasil nos últimos anos, 
do ponto de vista da geração 
e manutenção do trabalho de-
cente.    

Segundo Barbosa, a Eco-
nomia Solidária no Brasil tem 
constituído “uma modalidade 
específica de economia po-
pular que reúne grupos em 
associações, cooperativas ou 
pequenas empresas, basea-

das na cooperação e na auto-
gestão” (2007, p. 96). A autora 
lembra ainda que (2007, p. 
28):

(...) a interação entre Economia 
Solidária e produção capitalista tende 
a se realizar em dois sentidos: a) por 
meio de relações de subcontratação; 

e 2) para redução de custos de repro-
dução do trabalhador. Diante disso, 

tem representado uma mediação que 
vem conformar esse novo contexto 

das relações de trabalho e subor-
dinação, sobretudo na conjuntura 

contemporânea
.

O objetivo da autora com 
essa afirmação é ressaltar a 
natureza e a função política 
dessas experiências. Segun-
do ela, as mesmas não estão 
sendo suficientes para garantir 
a superação das condições de 
subalternidade, exploração e 
vulnerabilidade dos trabalha-
dores que a integram, conti-

nuando a reproduzir suas con-
dições muitas vezes precárias 
de vida. Por mais que a Eco-
nomia Solidária tenha avança-
do nas últimas duas décadas, 
não existem, na maioria dos 
casos, investimentos concre-
tos e a devida implementa-
ção de políticas públicas que 
propiciem o desenvolvimento 
dos empreendimentos auto-
gestionários e a superação 
das condições de vida de seus 
integrantes. Outro aspecto 
inerente a esse debate, de 
acordo com Barbosa (2007), 
refere-se ao significado políti-
co da Economia Solidária, na 
medida em que ela propõe a 
ressignificação do trabalho 
nas experiências contempo-
râneas de enfrentamento do 
desemprego. Ao valorizar o 

trabalho informal, precarizado, 
desprotegido e mal remune-
rado como possibilidade e, o 
que é mais grave, como pro-
jeto político, a Economia Soli-
dária acaba por reproduzir, no 
interior da classe trabalhado-
ra, a cultura de autoemprego 
e de precarização, eximindo 
o Estado da promoção do 
emprego protegido e decen-
te. Por outro lado, algumas 
pesquisas indicam que, sem 
os investimentos necessários, 
as experiências oriundas da 
Economia Solidária não con-
seguem competir com as ini-
ciativas capitalistas, sobretudo 
em um mercado mundializado 
e oligopolizado, tendendo a se 
constituírem como atividades 
de baixa produtividade e de 
baixa rentabilidade.

Mas não são só as empre-
sas recicladoras que vêm lu-
crando com o atual modelo de 
limpeza pública e tratamen-
to de resíduos; as empresas 
concessionárias de limpeza 
pública, geralmente vincula-
das às grandes empreiteiras, 
também vêm movimentando o 
mercado. Segundo a Associa-
ção Brasileira das Empresas 
de Limpeza Pública e Resí-
duos Especiais - ABRELPE 
(2013), o mercado de limpeza 
pública movimentou recursos 
na ordem de R$24 bilhões, 
sendo R$ 17 bilhões para o 
setor privado e R$ 7 bilhões 
para o público. Os municí-
pios investiram, em média, R$ 
114,84 por habitante na coleta 
de RSU e limpeza urbana. O 
valor mais alto fica por conta 
da região Sudeste, onde o va-
lor médio foi de R$ 145,00. Só 
ela movimentou R$13 bilhões 
em 2013, mais da metade do 
valor movimentado no País. 
O que impressiona na presta-
ção dos serviços de limpeza 
pública, além do padrão esta-
belecido com grandes empre-
sas, é o pequeno número de 
empresas concorrentes. Se-
gundo Magera (2005), são, no 
máximo, cinco (5) ou seis (6) 
empresas no País que, além 
de prestarem os serviços de 
limpeza pública, gerenciam os 
aterros sanitários, recebendo, 
portanto, para aterrar, muitas 
vezes, os resíduos recicláveis, 

‘(...) OS MECANISMOS UTILIZADOS 
PELO ESTADO BRASILEIRO PARA O 

ENFRENTAMENTO DA “CRISE” E DO CHAMADO 
“CUSTO BRASIL”, A PARTIR DA DÉCADA DE 90, 
A CHAMADA DÉCADA NEOLIBERAL, ATINGIRAM 

“EM CHEIO” A CLASSE TRABALHADORA. 
É NESSE CONTEXTO QUE A ECONOMIA 

SOLIDÁRIA RESSURGE NO BRASIL.’
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na ausência de uma Política 
de Coleta Seletiva.

Ainda que essas problema-
tizações tenham sido realiza-

das antes da aprovação da 
nova PNRS, novo marco re-
gulatório do setor de resíduos, 
elas auxiliam no debate sobre 
as tendências da maioria dos 
empreendimentos da Econo-
mia Solidária, sobretudo, em 
um contexto de avanço do 
processo de mercantilização 
dos direitos. No caso específi-
co dos catadores, as experiên-
cias são muito diferenciadas e 
heterogêneas, com resultados 
positivos e negativos do ponto 
de vista de uma integração so-
cial decente e protegida, como 
se verá mais adiante. Porém, 
antes de qualquer coisa, faz-
-se necessária a apresentação 
de alguns aspectos relativos à 
cadeia da reciclagem no Bra-
sil, objeto desta investigação.  
Bosi (2008) ressalta que a ex-
pansão da reciclagem como 
negócio nos países periféricos 
não se deve a uma política 
de educação ambiental, mas, 
unicamente, à exploração do 
trabalho dos catadores, isto 
é, “quando o recolhimento e 
a separação dos resíduos se 
mostraram uma tarefa viável 
e de baixo custo, realizável 
por trabalhadores cuja remu-
neração compensasse inves-
timentos de tecnologia para o 
surgimento (e expansão) do 
setor de produção de mate-
rial reciclável” (p.104). Nessa 
perspectiva, é preciso olhar 
criteriosamente o fechamento 
dos lixões, bem como os pro-
cessos e as experiências que 
os substituirão, considerando 
o acúmulo de críticas às for-
mas subalternas de participa-
ção dos catadores na cadeia e 
o conjunto de diretrizes apre-
sentadas pela nova PNRS 
(2010), no que se refere à in-
clusão socioeconômica dos 

catadores, timidamente colo-
cada em prática. Neste caso, 
chamam atenção as propos-
tas apresentadas pelo MNCR 

e sua mobilização nacional em 
defesa dos direitos dos cata-
dores nesta nova etapa da re-
ciclagem no Brasil.

A aprovação da nova PNRS 
(2010) e a pressão do MNCR 
têm estimulado alguns muni-
cípios brasileiros que saíram 
na frente colocando em práti-
ca políticas públicas, as quais 
vêm respondendo às necessi-
dades e reivindicações dos ca-
tadores. São experiências de 
prestação de serviços urbanos 
ambientais pelas cooperativas 
e/ou associações de catado-
res12, considerando a primazia 
dos catadores na prestação 
de serviços da coleta seletiva 
nos municípios13. Além disso, o 
MNCR elaborou e apresentou 
ao governo federal a sua pro-
posta de Reciclagem Popular. 
Para o MNCR, a Reciclagem 
Popular

constitui um projeto produtivo que 
visa a distribuição da riqueza, do poder 

e dos conhecimentos gerados a partir 
dos resíduos. Seu principal objetivo é 

combater a desigualdade nesta cadeia, 
fazendo com que as organizações 

autogestionárias (de catadores) ocu-
pem todos os elos do ciclo produtivo, 

desde a coleta até a industrialização do 
material reciclável, garantindo a gestão 
integrada dos resíduos (Disponível em: 

www.mncr.org.br). 

Para as lideranças do     
MNCR, esse objetivo é coe-
rente com a defesa do meio 
ambiente e com a economia 
dos recursos naturais, garan-
tindo a gestão compartilhada 
dos resíduos, na qual todos 
os
os agentes da cadeia, incluin-
do fabricantes até as indús-
trias recicladoras, cumpram 
seu papel de garantir priori-
tariamente a defesa do meio 

ambiente e a economia dos 
recursos naturais. É nesse 
sentido que o projeto em tela 
propõe a retomada do debate 
sobre os desafios, contradi-
ções e perspectivas da Eco-
nomia Solidária como política 
pública de enfrentamento ao 
desemprego, especialmente, 
no caso dos catadores.

Considerações finais

O trabalho exercido pelos 
catadores de materiais reci-
cláveis se ampliou no Brasil a 
partir das já citadas mudanças 
no mundo do trabalho, como 
uma estratégia de sobrevivên-
cia. Atrelado a isso, a partir do 
final dos anos 90, houve um 
incremento das atividades de 
reciclagem como forma de re-
dução de custos de matéria–
prima para a indústria. Essa 
estratégia, aliada à crise do 
emprego, impulsionou o cres-
cimento do mercado de traba-
lho de catadores que, segundo 
o MNCR, possui hoje em tor-
no de 1 milhão de catadores. 
Segundo Bosi (2008), a iden-
tificação dos catadores de re-
síduos sólidos como trabalha-
dores autônomos e informais 
vem escamoteando os seus 
vínculos com a cadeia da reci-
clagem, considerando que são 
os catadores, em suas ativida-
des precarizadas e insalubres, 
os responsáveis por 90% do 
que é reciclado no País. Além 
disso, é sabido que os extratos 
mais baixos da cadeia (catado-
res de lixão, de rua, e peque-
nos atravessadores) atendem 
diretamente às exigências 
apresentadas pelas recicla-
doras. Não se pode esquecer 
que são as recicladoras, junto 
com os grandes sucateiros, as 
principais responsáveis pelos 
preços pagos pelos recicláveis 
no interior da cadeia. 

Constituídas ainda na déca-
da de 80, as cooperativas e 
associações de catadores de 
materiais recicláveis vêm par-
ticipando, de maneira ainda 
marginal e secundária, no tra-
tamento dos resíduos domés-
ticos, completamente domina-
do pelas grandes empresas. 
A ausência de uma Política de 
Resíduos Sólidos, até 2010, e 
mesmo depois da sua aprova-

ção, e as dificuldades relativas 
à sua implementação contri-
buíram para o avanço de um 
modelo empresarial de ges-
tão de resíduos que excluiu 
o catador como figura central 
da cadeia de reciclagem. O 
tímido apoio governamental 
por meio de políticas públicas 
voltadas para este segmento, 
com financiamento e asses-
soria técnica, vem atendendo, 
de maneira muito desigual e 
insuficiente, ainda que esta 
não seja a intenção dos Pro-
gramas, as cooperativas e as-
sociações de catadores exis-
tentes no País e, também, os 
catadores recém-saídos dos 
lixões. Tais exemplos são o 
bastante para demonstrar que, 
embora a nova PNRS (2010) 
dê um novo lugar ao catador 
(na prestação de serviços na 
coleta seletiva), isso não é su-
ficiente. Só a organização, ar-
ticulação e pressão política do 
MNCR podem disputar mais 
recursos do orçamento com 
vistas à universalização dos 
programas de apoio aos cata-
dores e mudar o cenário atual 
de integração dos catadores 
na cadeia da reciclagem. É 
claro que não se podem des-
prezar os conflitos de interes-
ses presentes neste campo e 
as dificuldades de operaciona-
lização das políticas públicas 
por parte da grande maioria 
dos municípios brasileiros, 
sobretudo, em contextos de 
ajuste.
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